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MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

ria Funcionai de. Agente de Atividades-
'Agro-Pecuárias, Código. 1007.., a

01) Harley Luzini — E.A.V.	 -
João José Artiaga Nicolan.
PORTARIA .94.9 0125, DE - R DIS

FEVEREIRO DE 1978-
O Reitor da Universidade- Federal de

Goiás,. -usando de suas' -atribuições legais -
e estatutárias, e considerando O disposto
'tio Decrete n.° 81.224, de 18 de ,janeiro
de 1978, publicado no Didrio Oficia/ da
União de . 19 de janeiro de 1978. resolve; •

Designar AearY de -Passas^ Oliveira,
professor Assistente, -Código 	
IX-M-401.4, da Tabela Permanente da
V-. F. GO, em regime de 40 (quarenta)
horas semanais de trabalho, lotado- no
Instituto de-Ciências Humanas e Letras,
tiara exercer .a Função 'de Confiança de-
Diretor do Museu- -Antropológico, inte-
grante .óa Categoria Direção Intermediá-
ria, do Gripo. Direção e Assistência In- .
rtermediárias,. ^ Código DAI-111.3. --
Prof. José Cruciano de -Atedio.	 -

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ	 'FORA.

POU'imil4 N.9 ^ 32, DE 31. DE-
JANEIRO DE 1978

O Reitor na Universidade- Federal de
Juiz de Fora, no -uso. da -atribuição cpes
lhe confere o .art. 26 inciao IX. do Es-
tatuto- da Universidade e tendo em vista
'a que consta do- Processo n.o 924-78. des-
ta Reitoria, resolve:-

Aposentar, -de acordo cem--03 -artigo 1754f
Item UI, da Lei- n"--1:71-1, de- 28 de-Ou-
tubro de 1952, observado o-itent II do ar-
tigo 10:1 da Constituição da República.
Federativa do Brasil, Bebaatiana - Zeus
Macieira, matricida n" 2.183.769,. no
'cargo de Agente- Adadnistrativo "(1",
código SA-801.4 Refe.rê.ncia- 33,. ,,do Qui-
dro de- Pessoal Parte: Permanente Sies- -
Ia universidade. Sebastido de Anu&
da Paiva.

COMPANHIA :BRASILEIRA
/ DE ARMAZENAMENTO''

-CIBRAZEM
ceternA0

Certifica que Companhia Brasileira de
ArMazenamento — CIBRAZEM, arqui-
vou^ mesta Junta Comercial sob número
162, em -sessão de 17^ de janeiro de 1978,
Balancete Trimestral de -Mercadorias,
bem como o Balancete 'Tfiftestral de

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DE CAMPOS

PORTARIA N9 6. DE 2 DE
FEVEREIRO _DE 1978

O D:retor da Escola Técnica Federal
de Campos no uso de suas atribuições
legais, conferida pelo Artigo 18, alínea
"j", do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria do Ministro da Educação
e Cultura n9 516, de 16 de outubro de
1975, resolve:

Conceder aposentadoria a José Silva,
matricula n9 1.225.202, com base no Ar-
tige 176 — item II da Lei n9  1.711, de
28 . de outubro de 1962, combiando com
o artigo 101, item III da Constituição
da R3públ'ca. Federativa do Brasil, bem
como o 29 do Artigo 78 elos Estatutos
das Funcionários Públicos Civis da União
no cago de AgénM Administmtivo, Có-
digo SA-801.6, do Quadro de Pessoal da
Es-ola Técnica Federal de Campos. —
(Proc. 584-77). — Gilberto Paes Ran-
gel

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS..

PORTARIA N.° 106, DE 1 DE
FEVEREIRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Goiás, usando de suas atribuições legais

• e estatutárias, resolve:
Dispensar, a "pedido, -Luiz Gonzaga e

Silva, 'Técnico de Administração, Códi-
go NS-923.4, integrante do Quadro Per- _

•manente da II. F. CIO,- da Função de
Gonfiança, Código DAS-101.1, de Dire-

• Mi do Departamento de Assuntos Aca-
démicos, com efeito a partir de 2 de ja-
neiro do corrente. — Prof. José Crucia-
s° de Aratilo.

PORTARNA N.° 124, D7 2 DE
• FEVEREIRO DE 1978

O Diret.or do Departamento do Pes-
SOal da Universidade Federal de (Miá.%

Conhecimentos de Depósitos e Warrants,
referentes ao quarto trimestre de 19771.
Do que dou fé. Junta Comercial do Dis-
trito Federal. Em 30 de janeiro de 1977.
Eu, Wanda Souto, escrevi, conferi e as-
sino, Wiinda Souto. Eu, Pedro MarqueS
dos Santos, Chefe da Seção de Arquivo,
a subscrevo, Pedro Marques dos Santos —
Visto: Waldyr Peixoto, Secretário-Geral
— Waltlyr Peixoto.

(Pagou a taxa de Cr$ 22,00).
(N.° 1.772 — 13.2.78 — Cr$ 150,00).

foi
ftràr pelo 	 a3Oliçi:od tie D l̂Careetc, jrcr-

o	 sag	 ts!,

ro 80.602, de 24 de outubro de 1977 re-
solve:

Conceder Progressão Funcional, de
'acordo com o artigo I°, combinado com
o artigo 34 do Decreto a.° 80.602, de 24
de outubro de 1977. com efeito a partir
de 1.° de outubro de 1977.

A) — No Quadro Permanente desta
Autarquia. ^'	 •

—Da Classe A, referencia 42. Para
a Classe B. referência 43, daCategoria
Funcional de Enfermeiro. Cedido 904, a

1) Deka Dias Buena — H.C.
2) Ida Guanaes Dourado --- H.C.
03). Lecy Ferreira Santana — H.C.
04) Leni Assunção de Melo Pies --

11.0.
• 05) Sirley Giovanuci do Nascimento ---
H. C.

06) Terezinha &meia de Souza Lima —
H. c.

II — Da Classe A, referência 43, Para
'a Classe B, referência 4t da Categoria
Funcional de Arquiteto, Código 917, a

01) Ana do Rosário Lira* — S. C. U.
RI -- Da Classe A, referência 43, para

a Classe E, referência 44, da Categoria
Funcional de Economista, Código 922, a

01) Enoque Rodrigues	 D.C.F.
-IV — Da Classe A, referência 43. pa-

ra a Clame B. referência 44, da Cate go-
ria Funcional de Técnico em Adminis-
tração, Código 923., a •

1) Julian do Bonfim Lima — D. A.
2) Luiz Gonzaga e Silva — D. A. A.
3) Paulo Cesar de Carvalho —

COPLAN
4) Vicente Raimundo Magalhães ---

D. M. P.	 •
V -- Da Classe A. referência 43 para a

Classe B, referência 44, da Categoria
Funcional de Contador, Código 924.. a

01) José Edson de Oliveira — D C.P.
VI — Da Classe A, referência 43, pa-

IA a Classe B,. referência 44, da Catzgo-
ria Funciona/ de Técnico em Assuntos
Educacionais, Código 927., a

1) Maria Selei Coelho — CA/FE
2) Santina Lopes de Souza Caetano

—1. SUB
3) Wilma Roberto Bonifácio de Sou-

za — COPLAN
VII --Da Classe ` A, referência .43, Pa-

ra a Classe B, referência 44, da Catego-
ria Funcional de Técnico em Comunica-.
vão Social, Código 931., a

1) Cipriano Cardoso puça — Impren-
sa

2) Ronaldo Pedro de Brito — S.C.U.

VIII — Da Classe 13, referência 16, pa-
ra- a Classe C, referência 21, da Catego-
ria Funcional de Auxiliar Operacional
de S•.rviços Diversos, Código 1000. a

1) Miei Luiz de Castilho --
2) Berenice @uniu° da Silva — H.C.
3) Divina Barbosa Cavadas -- H.C.
4) Ironia Vieira Bueno — P.M. 	 .
5) João José -Urbano da Silva —

D.A.C.
6) Maria Auxiliadora de Oliveira —

H.C.
7) Pedro Alves Borges -- Gab. Rei-

tor
B)	 Na Tabela Permanente desta

Autarquia,

I -,- Da Classe A, referência 42, para
a Classe B, referenda 43, da Categoria
Funcional de Enfermeiro, Código 904., a

1) Maria ,das Mercês Araujo — H.C.
2) Maria Aparecida Vcloso -..- H.C.
3) Maria dá Conceição Viana — H.C.
4) Lunildes Lopes Fernandes — H.C.

II — Da Classe A, referência 43,. para
'a Classe B, referência 44, da Categoria
Funcional de Economista, Código 922., a.

01) FernandO Moura Vieira	 D.P.
III — Da Classe C,, referência 29. Pa

-ra a Classe 13, referência 30, da Cateeo-

'	 CONSELHO REGIONAL
DE ASSIST Ç.NTES SOCIAIS

8; Região — Distrito Federal,
Goiás e Mato Grosso

REá0LUÇA0 N9 4-77
Dispõe Sobre a Fixação da Anuidade

Para 1978
O Presidente do Conselho Regional de

Assistentes Sociais da 8, Região, no uso
de suas atribuições e em cumprimento
ao que estabelece o Capitulo III — Art.
12, i 19, da Resolução n9 9, de 15.4.67,
do Conselho Federal de Assistentes So-
ciais, resolve:

Fixar a anuidade para 1978 em .....
Cr$ 375.00 (trezentos e setenta e cinco

cruzeiros), consoante a decisão do Con-
selho Diretor, reunido em 18.10.77.

BrasiliC 19 de outubro de 1977. —
Reinaldo Médio Pitanga Filho.

•

MINISTERIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

MINISTERIO DO TRABALHO

• R.ESOLUÇA0 /49 1-78
Dispõe Sobre as Taxas Para 1978
O Preddente do Conselho Regional. de

Assistentes Sociais da 8* Região, no uso
suau otc i bkacCes P em cumprimento ao

que estabelece o Capítulo rn — Art.
12, 9 19, da Resolução n9 9, de 15.4.67,
do Conselho Federal de Assistentes So-
ciais, resolye:

Fixar- a _tabela de taxas para 1978, de -
conformidade com a decisão do Conse-
lho Diretor, reunido em 124-78.



As Repartições 'Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-
partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.

— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-
grafados diretamente, em espaço dois, eira papel acetinado ou Spergaminhado, medin-
do no máximo 22,x33 to, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas -cópias em tintaPreta e indelével, a critério do D. I. N.—Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou Ominai);.0everão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação; até á quinto. -dia útil sub-Jeqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão an

- As assinaturas vencidas serão suspensas
-- Para evitar interrupção na remessa dos

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias
— As assinaturas das Repartições Públicas

até 31 ck março.

uais.
sem prévio aviso.
Órgãos oficiais, a renovação de absi-
de antecedéncia,
serão anuais e deverão ser renovadas

— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais s6 serão remetidos aos assinan-tes que solicitarem no ato da assinatura.
-- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.
• Remessa de Valores

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nadional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO PE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Poeto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Poeto de Venda I — Ministério da Fazenda
Poeto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D Sala 311.
iffende-se a pedidos pelo Serviço de ReemboLro Postal

Na Capitai Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

Tabela de Preços Para 1978

Taxa de Inscrição 	
Taxa de Transferência 	
Taxa de Revigoramento 	
Carteira de Identidade Pro-

fissional --	 Via. ...	 70,00Carteira de Identidade Pro-
fissional— 2* Via... 100,00100,00Carteira de Identidade Pla.sti-
ficada

Declaração . . ...... 	
Multa de Eleição 	

Cri
187,50
150,00
150,00

35,00
35,00-
37,50
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Horário da Redaçiío
O Setor de Redação funciona, para

• Doa Originais.

REPÁRTIOES E intRTICULÁRES 	 FUNCIONÁRIOS

Anual 	
EXTERIOR	 EXTERIOR

Cr$ 300,00

	  Cr$ 210,00 I	 Anual..... .....	 Cri 160,00

Anual 	

Semestral 	  Cr$ 105,00	 Semestral	 .....	 Cri 80,00
Anual .

Cri  250,00

PORTE AÉREO
'A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T.

'	 (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília.

NÚMERO AVULSO
• O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
• O preço do exemplar Atrasado será acrescido de Cri 0,50 por ano, se de

exercícios anteriores,

DIRETOR DA DIVISX0 DE PUBLICAÇÕES
J. B., DE ALMEIDA-CARNEIRO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO e - PARTE

Órgão destinado à publicação dos - atos da administração centralizada
(impresso nas oficinai do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASILIA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTMENT° DE IMPRENSA NACIONAL

-EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

ASSINATURAS

atendimento do público. das 11 às 17 horas.

CI-IEFEDO SERVIÇO EDITORIAL

MARIA LUZIA DE MELO

•

De acordo com a Instrução n9 9, dóCFAS, fica acrescido de 3% (três poe
cento) ao mês toda Anuidade paga após
o vencimento, isto é 31 de março.

Bra.sllia -- DF., 13 de Janeirct de 1978.

ASSISTENTES SOCIAIS -- ORAR — 8,
REGIÃO
~truz.°

Da Jurisdição, da Pinalictaae e do
Constituição

Art. 19 O Conselho Regional de As-
sistentes Sociais — CRAS .da 8' Região,
criado nos termos da Lei n9 3.252, de27.8.57, e do Decreto n° 994, de 15.5.82,
com sede em Brasília, Estado do DF.,
vinculado ao Conselho Federal de Assis-
tentes /Iodais CFAS, do âmbito do
Ministério do Trabalho, é &Mio compe-
tente para disciplinar e fiscalizar o exer-
cício da profissão de Assistente Social,
na área territorial dos Estados de Dis-
trito Federal, Goitis e Mato Grosso.

Art. 29 — O CRAS é ccmstituido de
9 (nove) membros efetivos e suplentes,
Assistentes Sociais, no pleno exercido de
seus direitos, de acordo com o artigo
89; do Decreto n9 994, de 15.5.82.

c/01hr~ n	 -
Da Organi2.400

Art. 39 --- A astruttuit do ORAS- com-prende ois seguintes órgãos:
I — Órgão Deliberativo: ConselhoPleno
II — Creio Executivo: Diretoria
III — órgão Piscai: Conselho FiscalIV — Comirções Permanentes
Art. 4.* — O Conselho Pleno compõem-

se de 9 (nove) membros efetivos e 9(nove) suplentes, assim constituídos:
I — Presidente
II — Vice-Presidente
LII —	 Secretário
IV — 29 Secretário
V — 1 9 Tesoureiro
VI — 29 Tesoureiro
VII — 6 (seis) suplentes
VIII -- 3 (três) membros do Conse-

lho Fiscal	 .	 .
'IX -- 3 (três) suplentes
Art. 59 — A Diretoria será exercida

pelo Presidente, Vice-Presidente, 19 Se-cretário, 29 Secretário, e 19 Tesoureiro,29 Tesoureiro, referidos nos inds,os I, III
e V 'clo artigo 49 deste Regimento.

Parágrafo Unico. Substituirão os ti-
tulares dos cargos previstos do presente
artigo, respectivamente o Vice-Presidente
29 Secretário e 29 Tesoureiro, referidosnos incisos II, IV e VI do artigo 4.* e na
forma do disposto nos artigos 24, 20 e28 deste Regimento. +

Art. 69 — o Conselho Fiscal compõe-se de 3 (três) membros efetivos e 3 (três),suplentes, sendo seu Presidente eleito pe-
los membros efetivos, atribuindo-lhe a

annsubstituiçõeS se -tanto na leffUlitte Or-
-1. O- Presid ente pelo Vice-Presidente

21 -02. O Vice-Presidente. pelo .19- SecrOte...
3. O 19 Secretário pelo 29 Secretario
4. O	 Tesoureiro, pelo 29 Tesoureiro
5. Os 2 Secretário é 29 Tesoureiro- pe4los suplentes.' obedecida a ordem de

menção na chapa. 	
.

Art. 11. A 'distribuição dos cargos ré-
feridos nos incisos I, II, III, IV, V eVI. do artigo 49 deste Regi/tento será

. feita entre- seuil membros efetivos,, logo
.ars3s a :proclamação' dos .resultadoii -da
eleição, na forma que entre os membrosse conVentioriat.

Parágrafo ;Cínico. O- disPotto'note
Uso não Se apitei- ao Conselho 'Placai^
cujos -membros efetivos e Suplentes - ao
eleitos conforme Sua- spresentedie na
chapo.

Art. 12. G Conselheiro que,. -por (Felá.quer motivo, estiver provitioriaMerite Im-
possibilitado de _exercer o cergO, 'deverá
"requerer licença pelo -prazo, maldito- de
90 (noventa) dias; prorrogável pOr idên-
tico ,periodo.
J — A não reassunçao . do cargopor -Conselheiro afastado ou licended0

após o término do prazo estabelecido
para a•liéença ou, cessado o motivo do
afastamento resultará -na perda do seu'
mandato.

f 29 Da mesma forma perdera seu,
Mandato o Conselheiro que 'faltar , a inala
de 3- (três)- reuniões consecutivas ou. 5
(cinco) alternadas, Uni motivo justif14-aedo.

f 39 Toda e -qualquer substituição
de Conselheiros efetivos, quer- em cará-
ter provisório ou: permanente, deverá ser
comunicada ao CFAS imediatamente,
com as razões que ditareis'. -o Afasta-
mento.

Art. -13-. O :ORAS. contará -cOni ser-viços -administrativo,de uma Bec'reta--ria Executiva, devidamente' -estruturada
Piela Diretoria, e. com 	 serviços-14%dpi-

-cos 'de Assessoria Juridica, 'Contábil;
Serviço Social e Especiais, a- critério da
Presidancia: e autorização do- ConselhoPleno.	 -

Parágrafo ride°. A fiscalização do
exercido -profissional -será _realizada por
técnicos- de SS. investido de poderes-
conferidos pela Diretoria.

cssiren.o
Das Competenciat

T/Ttmo
Do Conselho Regionat de Assistentie SO*

CIaLT	 CRAS 8.• Região
Art. 14. Ao CRAS compete:

Orientar, disciplinar e fiscalizar
o ,exercicio da profissão de A.ssistente So-
cial na área de sua jurisdição;

II — Zelar pelo livre exercício da pro-
• fissão de Assistente Social e pela sua

dignidade e independência;
Organizar . e manter o registro

profissional dos Assistentes Sociais "e cios
Agentes Sociais que tiveram seus direi-
Os resguardados, Segundo o disposto no
artigo 14 e seu parágrafo único, da Lei
n9 1.889, de 13 de julho de 1953, exPe-
dindo seus respectivos títulos;

IV Zelar pela observância do Có-
digo de Ética Profissional funcionando
como Tribunal Regional de Mica Pro-
fissional segundo normas expedidas Peles

FAS:	 •
V — Impor as 'sanções prescritas no

&digo de Ética Profissional;
VI — Expedir Carteiras de Identidade
ofissional;
VII - - Elaborar seu Regimento Inter -o, submetendo-o à aprovação e homolo-
ção do CFAS:
VIII — Cumprir as Resoluções e Ina-
ções do CFAS.

Parágrafo Unico. Nas Carteiras de
entidade Profissional, além das ano-
ções referentes ao Assistente Social
verá -constar os cargos e funções exer-
as no CRAS da Região ou no CFAS. -

TITULO II
Do Conselho Pleno

Art. 15. Ao Conselho Pleno do CRAB
mpete:

— Funcionar como Tribunal de rti-Profissional e dê Julgmento em. pri-ira instancia;

reção e represntaçao do órgão. 	 -c
Art. 79 — Os Conselheiros efetivos e-suplentes do CRAS 'serão escolhidos

através de eleição direta dos Assistente,
Sociais inscritos na Região, em pleno pr
gozo de seus direitos.

Parágrafo enico., O mandato dos con-
selheiros do _CRAS será de 3 (três). anos,
_permitida a reeleição; garantida a re- -ganova ção de pelo menos 2/3 (doia terços)
-de seus membros- efetivos e terá inicio .truno dia seguinte ao termino do mandato
de .seus antecessores.

Art. 89 -- A. escolha dos membros -do. RICRAS deverá preferencialmente recair' taem- _profissionais residentes- em sus sede, deArt-.	 — Somente poderão ser dei- Vititos membros do CRAS. Assistentes.
Sociais portadores de diploma expedido
no Brasil- -por Escola de Serviço Social
ofic ial nu reconhecida 'peli) Governo,Federal nos termas da -Lei n9 1.889, de 'u°18. 5. 53;

Art. 10. No caso de impedimento; por cafalta, licenca ou vacância de cargos 	as me
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II - Representar na- iirea. de EU& Dl.
risdieão a' profissão- de Asáisterite Social
Perate os Órgãos dos Governos Federal,'
Estaduais e MuniciPaLs;,

M	 Deliberar Sobre representação
00 •CRAS junto a coleglados dos órgãos
pilblicos e privadOs, sempre. que,
toda;

- Baixar Fteoluções necessárias à
regulamentação e execução da Lél e des-
te Regimento, determinando ou não sua
publicação;

V - Criar Delegacias Seecionals, de-
signando- seus membros, conforme as
Normas do CPAS;

VI - Estabelecer normas para o fun-
cionamento das Delegacias .Seccionais as,
segurando- sua Uniformidade, na medida
-em-, que desta _depender a. necessária u*.
dade de ação;

XII - Decidir -pobre concessão de li-
vestigar - a Onça° de qualquer Delega-

. cia Seccional, intervindo; se necessário;
VIII - Estabelecer anuidade, taxas e

enicolunientoa respeitados Os limites per-
centuais_ estabelecidos pelo CPAri;

IX Decidir sobre :atnilsiçãO , ou alie-
nação de bens patrimoniais, respeitadas
as normas do CP.A13.;

X -,- Apreciar, aprovar a Proposta
Orçamentária e Tomada de Contas , ao
ORAS, a serem encaminhadas ao CFAS,
ne. forma -das-instruções legais vigentes;

XI- Referendar-os atos do , Presidente
praticadOs sOb cata -condição;

XII -- Decidir -sobre concessão de. li-
cença e afastamento dos Conselheiros do
CRAS • e sobre a Perda ou extinção de
seus mandatos;

XIII - Aprovar a constituição das
Comissões Permanentes e PrOvisórias;

XV - Interpretar o presente Regi-
mento Interno submetendo-o à decisao
do CPAS: para aprovação.

Art. 18. c) Conselho Pleno do ,CRAS,
reunir-se-a:

1 - Ordinariamente, uma vez por mês
em ' data pré-fixada pela Diretoria;

II - Extraordinariamente, sempre
que convocado pelo Presidente -ou por
solicitação de 2/3 (dois terços) de seus
membros.

19 - As convocações -deverão- ser
feitas por escrito com- e- -antecedência
mínima -de 8 -(oito) -dias, salvo em- casos
de- urgência, a critério do Presidente.

1 2." - No ato- de convocação -cons.-
tará Sempre a Ordem do Dia, -a data, -co-
locai e a hora da reunião.

• 39 As reuniões extraordinárias so-
mente deliberarão sobre os assuntos
constantes -da Ordem. do Dia.

4.0 - O Conselho Pleno somente po-
des:1 deliberar com a -presença rninima
de 2/3 (dois terços) de seus membros
efetivos -e, ou suplentes, quando -convo-
cados para substituição,. e decidirá por
Maioria dos votos dos presentes, caben-
do ao Presidente, além de seu voto,, o
de desempate,.

-5.9 Não havendo. "quorum" o Pre-
sidente fará lavrar -a ata do ocorrido
designando dia e hora poro. a noite ses-

1 8.° - Quando o Conselho- julgar con-
, veniente -poderá proibir que suas ses-

sões sejam assistidas- por pessoas estra-
nhai.

• TITULO III
iDa Diretoria

Art. 17. A Diretoria do CRAS com-
pete:

I - Cumprir as decisões do Conselho
Pleno;

II - resolver os casos de urgência, a
critério da Presidência, "ad referendum"
do Conselho Pleno;

-- proceder a aquisição ou alie-
nação de bens patrimoniais, uma vez
autorizada pelo Conselho Pleno e aten-
didas as normas do CFAS;

IV -- decidir sobre a abertura 'de Con-
tas bancárias com aprovação do Conselho
Pleno;

V - propor ao Conselho Pleno a aber-
tura de Créditos Adicionais ao Orça-
mento em vigor;

VI - encaminhar ao CFAS para apre-
ciação e aprovação o Relatório de Ati-
vidades;

VII - fornecer ao Conselho Fiscal,
quando requisitados, os elementos neces-
sários ao fiel cumprimento das atribui-
ções do mesmo;

VIII - estabelecer normas de funcio-
namento dos serviços- de Secretaria, Te-
souraria e Contabilidade, bem como sua
estrutura, segundo orientação do CFAS;

IX - admitir e dispensar Servidores
na forma da Lei;
.x -- fixar honorários e salários de

seus Assessores e Servidores, respeitadas
as disponibilidades orçamentárias, ouvi-
do o Conselho Pleno;

XI - decidir sobre aplicação de pe-
nalidades aos seus ,servidores;

XII - decidir sobre reclamação de
seus servidores;

XIII - dirimir dúvidas e os casos omis-
sos deste Regimento, submetendo as de-
cisões ao Conselho Pleno;

XIV - cumprir as Resoluções e Ins-
truções do CPAS.

Art. 18. A Diretoria reunir-se-á, or-
dinariamente, e, extraordinariamente,
sempre que convocado pelo seu Presiden-
te ou por solicitação da .maioria de seus
membros, furidamentadamente.

Ttrum
-Do Conselho IFiseal

Art. 19. Compete ao Conselho Piscar:
I -- Acompanhar e fiscalizar a exe-

cução orçamentária do CRAS;
II - examinar a Proposta Orçamenta.-

ria do CRAS, emitindo parecer sobre a
mesma;

III - examinar os Balanceies trimes-
trais do CRAS, emitindo parecer sobre os
mesmos;

IV - requisitar da Diretoria do CRAS
os elementos necessários.para o fiel cum-
primento de suas atribuições fiscais.

Art. 20. Os membros do Conselho Fis-
cal tomam parte nas reuniões do Conse-
lho Pleno, com direito a voto, exceto
quando em discussão aseunto de natureza
financeira.

Art. 21. O Conselho Fiscal reunir-se-á,
ordinariamente, cada três meses e, ex-
traordinariamente, sempre que convocado
peio seu Presidente ou por solicitação da
maioria de seus membros, fundamenta-
comente.

§ 1.° O Conselho Fiscal deliberará por
maioria de votos, assegurado sempre o
direito de declaração de voto.

2.° Quanto à feriria de convocação,
Ordem do Dia, data, local, horário e
comparecimento, aplica-se no que couber
ao Conselho Fiscal, o disposto nos pa-
rágrafos l., 3,, 4-.°, 5.° e 6.° do artigo
16 deste Regimento.

Das atribuições
Art. 22. Aos Conselheiros incumbe ge-

nericamente:
I - Participar das reuniões do Conse-

lho Pleno, justificando-se quando não o
puder fazer;

II -- participar das decisões do Con-
selho Pleno;

III - participar das Comissões e Gru-
pos de Trabalho, tendo em vista o me-
lhor atendimento às finalidades do CUM.

Art. 23. Ao Presidente do CRAS
curnbe a superintendência dos seira ser-
viços decorrendo-lhe as seguintes atri-
buições:

I -- Dar posse e exercido aos Con.se-
nichos Efetivos e Suplentes;

II - convocar e presidir o Conselho
Pleno do CRAS e da sua Diretoria, exe-
cutando suas resoluções e deliberações;

- representar o CRAS em juizo ou
fora dele podendo delegar tal poder;

IV - abrir contas em estabelecimen-
tos de Crédito oficial, movimentar fun-
dos, assinar cheques e toda a documen-
tação de . Secretaria e Tesouraria, junta-
mente com os respectivos titulares;

V - encaminhar ao CFAS as Presta-
ções de Contas, Balanceies 24Tmestrais,-
Balanços e Relatórios, na conformidade
dos preceitos legais;

VI - comunicar aoConselho Pleno
em Se tratando de assunto de interesse
geral, o expediente rine receber -de. quais-
quer órgãos e autoridades;

VII - submeter à- decisão do- Conselhb
Pleno, por si Ou através de Relator to-
das as operações. imobiliárias ou qual-
quer questão de natureza administrativa
OU técnica que,- a seu juizo, Seja do in-
teresse do CRAS;

VIII - submeter ao Conselho PlenO
para homologação, os atos que praticar
"ad referendum";

IX - distribuir entre os membros do
Conselho Pleno processos, indicações ou'
sugestões Para estudo -ou parecer;

X - criar grupos de trabalhoa, desig-
nando seus membros";

XI - -prestar informações que lhe fo-
rem pedidas pelos Poderes • Públicos -ou
Conselheiros;

XII - nomear os -membros das Delega-
das Seccionais e das -Comissões Perma-
nentes e Provisórias.

Parágrafo único. As decisões do Pr..
-sidente poderão ser invalidadas per 2' a
(dois. terças) das membros do Conselho
Pleno.

Art. 24. Ao Vice-Presidente incumbe:
I - Substituir o Presidente em suas

faltas e impedimentos e na vacineis do
cargo;

II - ousia-kr no desempenho de suas
atribuições.

Art. 25. Ao 1.° Secretário incumbe a
superintendência dos serviços de Secre-
taria do CRAS, decorrendo-lhe atribui-
ções.

I - Secretaria as sessões do Conselho
Pleno e as reuniões da Diretoria, lavran-
do as respectivas atas.

II - elaborar toda correspondência
atinente à Secretaria, em estreito entro-
semento com a Secretária Executiva, as-
sinando com o Presidente toda- a da
cumentaçio, salvo os expediente& de
natureza financeira;

-
III - promover a publicação e a di-

vulgação de atos do Conselho, quando
necessárias e devidamente autorizadas;

IV - elaborar em conjunto com os
Conselheiros Titulares o. Relatório Anual-
de Atividades do CRAS;

V - proceder a estudos em Jaráter
permanente, sobre Matéria administra-
tiva e apresentar subsidias à Diretoria,
com vista ao aperfeiçoamento, e atuali-
zação de seus serviços e das Delegacias
Seccionais;

- manter estreito entrosamento
com as Delegacias Seccionais, no que diz
respeito ao funcionamento especifico da
Secretaria, valendo-se para isso de recur-
sos técnicos para orientação de suas
atividades;

VII - opmar sobre a contratação e
dispensa de pessoal;

VIII -- participar das reuniões e de-
cisões da Diretoria do CEM;

IX -- substituir o Vice-Presidente era
caso de falta, impedimento ou vacância.

. Art. 26. Ao 2.° Secretário Incumbe:
I - Substituir o 1.° Secretário em caso

de falta, impedimento ou vacineis;

II- auxiliá-lo no desempenho de suas
,tribuições.

Art. 27. Ao 1.° Tesoureiro incumbe a
superintendência doos serviços de Tesou-
raria e Contabilidade, decorrendo-lhe as
seguintes atribuições: -

I - Arrecadar todas as rendas e con-
tribuições devidas ao CRAS;

II -. efetuar Os pagamentos autoriza-
dos, pela Diretoria do MAS, assinando
com o Presidente os cheques;

III - elaborar toda, a correspOrldência
atinente à Tesoureira, em estreito en-
trosamento com a Secretaria Executiva,
assinando-a juntamente com o Presi-
dente:

IV - realizar estudas sistemáticos para
reviso da dotação orçamentária, no de-
correr do exercício, acompanhando a, di-
nâmica dos serviços do CRAS;

,	 V - proceder a estudos em caráter per-
manente sobre matéria financeira. e •
apresentar subsídios à Diretoria Com- vis-

- tas ao aperfeiçoamento e atualização de
seus serviços e a orientação às Delegacias
Seccionais;

VI - manter estreito- entrosamento
com as Delegacias Seccionais, no que diz
respeito ao funcionamento especifico de
Tesouraria, valendo-se para isto de ins-
trumentos técnicos para orientação de

' suas atividades;

VII - dar parecer sobre os Balanço-a ,,
e Tomadas de Contas do CRAS .e das
Delegacias Seccionais;

VIII - elaborar, Corri a Diretoria, os
-Balanços, a Tomadas dé -Contas e a. Pro-
posta Orçamentária;

IX - manter entroaarnento dtim os õr-
gãos públicos nos aspeetti econentica
financeiros;

X - apresentar, trimestralmente, Ba-
lanceies do movimento da Te:muraria
para apreciação- do Conselho Ficai;

XI - apresentar anualmente, o Balan-
ço Geral gize instruirá õ Relatório e a
Tomada de Contas do- CRAS;

XII - opinar sobre .a contratação e
dispensa de pessoal, bem como sobre con-
tratos- e convênios com terceiros e- aqui-
sieão de bens patrimoniais e de consumo:

XIII - participar das reuniões e de-
cisões da Diretoria do-CR.A/3..

Art. 28-. Ao- 2.° Tesoureiro incumbe:
I - Substituir -o -1.° Tesoureiro em. caso

de falta, impedimento ou vacando;
II - anxillá-lo no desempenho de suas

atribuições.
Art. 29.. Os membros ao Conselho Re-

gional de Assistarites Sociais • -CRAS,
exercerão seus mandatos .peesoelmeiite,
não sendo permitida, a representação pot
procuração, -seja a que titulo for.

Art. 30. Os membros do URAS,. não
poderão receber remuneração pelo exer-
cício de seus Mandatos, nem_ em decor-
rência de relação de emprego na Insti-
tuição.

4- I° Quando convocados pelo Conse-
lho ou pelo Presidente para reuniões ou-
para, outras finalidades- em função de suas,
atribuições os Conselheiros farão lua às
despesas de transportes e diárias, desde
-Que obrigadas a Se deskicarem -de seu
domicilio e de acordo, dom. as normas
Vigentes.

4 2.° O Conselheiro -convocado -e pre-
sente às reuniões remuneradas -poderá
perceber' -o a jeton ! ' -no -valor -correspon-
dente a 50% (-einqiienta por cento) , so-
bre o maior valor de 'referência vigente
no Pais, deade que a disponibilidade
comentário o permita aern prejuízo da-
execução das atividades .. essenciais .ao,
cumprimento doa objetivos da Conselho..

Art. 31. Todos aqueles que receberem
inctimbéricia ou niissão, no Pála ou no
estrangeiro, em nome ou as. custas. do.
CRAS, ficam obrigados à. apresentação
de Relatório e 'Prestação de Contas na
formado disirosta nas , normas-testi:nen-,
tais sobre a matéria..

CAPITULO IV
Das- Comissões

Art. 12. -O CRAS terá aos_ aeguintes- •
Comissões:-

I - -Comissões Permanentes:
II - Comissões Provisória-.

1.°- As Comissões, serão- constituídas
pelo Conselho Pleno do-CRAE.

f 2.° Os, membros das Cómissbes serão-
iioiaeauai peie .1-residente co CILAS cujo
aio ae,igoiara o- seu. rresidente -e multei-.

.3.° -O Oto de criaçao oas. Comissoes
determinará seus oojeuvos. e 'o . número:
(.1-e seus membros e na -caso da -COrniasão,
erovisoiia, o -puem de duraçao de acue
vratraihos.

.4 4.° As Comissões- reger-se,ão por-
regulamentos próprios elaborados por
seus manbros e aprovados pelo Coatelho
p.oeno.

f 5.° Os membros das Comissões de-
11:CTãO ser Assistentes Sociais regularmen-
te inscritos no CRAS, devendo um de
seus- integrantes ser conseiheiro- efetive
ou sup.ente.
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das, serão aplicadas pele Presidente do-nielagaçã o peles -CFAS, ficando. revótatio
•CRAS da_Regiács uma vez aprovadas pe- o Reglirierita Interne anterior e demais
lo Conselho Pleno.	 •	 diSpedições em. contrario.-	 •	 • 

§ 3.° As penas da. advertência e. censu- ./3rasiliasDF-.. 2 de a gosto de .1977,:,--
sa corifidenciais Serão aplicadati verbal- Biinaldo -Alado Pitanga Filha.
mente ou por escrito a critério do on-
-selha Pleno.

S.° O CRAS notificará, por escrito, a
Entidade ou 0.-gao no. _qual telhe
elo o profissional punido- Com' as- medi-
das disciplinares previstas nos incisos
IV, V e VI deste artigo, fazendo publicar
tal resolução nos órgãos-oficiai:se ou- par-
ticulares.

Art. 47. A suspensão liminar, .sem ca-
ráter de punição, para, efeito de apura-
eão de denúncia grave, não .deverá ex-	 Art. if -, Conceder registro prOVisó-

do parai o prazo de 1 (lniinf afie pairáceder o período de 30- (trinta) , dias.
Art. 48. EM matéria disciplinar, O. ... todos os efeitos de legislação em vigor,

CRAS deliberará, de oficio ou em coa- nos tentos da alinea do ant. 3. 0 da
sequência de representação, quer de au- Lei. n.° 4.769 de 9 de setembro de 1085,-
toridade, quer de qualquer dos membros ao bacharel em Administração:
In ‘eri o4, -ou al.da ue peJsoa esaanna 	 Rp-450 - Paulo -Zanelatto,aos seus quadres, mas dom interesse le-
gitimo no caso.

Art. 49. Ao acusado,. mesmo revel, é
garantido amplo direito de defesa.
• Art. 50. Das medidas disciplinares cas
be recurso ao CRAS e, em illtlea ins-
tância, ao CFAS, sem efeito suspensivo
nesta última hipótese.

Art. 51. As medidas disciplinares apli-
cadas ao Assistente Social constarão de
seuprontuário e de Sua Carteira de
Identidade Profissional'. Além das ano-
tações referentes ao Asistente 'Social,
constarão de seu prontuário e de sua
Carteira de Identidade Profissional (os.
cargos e as funções exercidas no CRAS
da Região ou no CFAS) .

Art. - 52. O disposto no 'presente Capi-
tulo. aplicar-se-á sem prejuízo do que
dispõem os Códigos da Ética Proffisional
e Processual:

CAPÍTULO X

Das Disposições Gerais e Transitórias
Art. 53. A interpretação deste Regi-

mento cabe exclusivamente aos CRAS e
sua alteração ou reforma só pode:á ser
adotada, uma vez homologada pelo ....
CFAS.

-Art. 54. O presente Regimento Inter-
no entrará em vigor na data de sua ho-

CONSELHO REGIOIMAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

9# hegião
R.ESOLUÇAO N.9 05-78

Resolve;

Art. 3.0 - Atribuir número- de regis-
tro para todos os elites de legialação
em vigor, nos termos da alínea a), do ar-
tigo 3,9 dá Lei ri.° 4.789 de 9 de seteni-"
.bro de 1965, aos bacharela em Adminis-
tração:

N.° 1.585 -- Maria Isabel de Lara Cor-
rêa

N.°- 1.590 - João Frandsco Lindo
Art. 3.9 Deixar sem efeito Os regata=

provisórios n.° RP-148 e RP-184, em 141-
U de terem 'sido oonoediaos os definiti-
vos aos bacharéis em Administração;

N.° 1.501 -- João Lufa Covis/dolo
N.0 1.592 - Jose Essas Xalimas
Art. 4.0 - Transferir o registro para,

'o Conselho Regional els Técnicos de Ad-
ministração da 7 11 Região, consome. so- •
licitação do interessado abaixo:

N.° 1.380 - Sydney Fraludort .Lucis
Pereira

Art. .5.0 Aposente ReSolução -entra
em vigor, a partir desta data.
• Sala das evasões em Curitiba, 24 de
janeiro de 1978. -- Daltint Lado Braga
Pereira, Vice-Presidente.

MINISTÉRIO
INSTITUTO NACIONAL DE

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO
PORTARIAS DE 3 DE FEVEREIRO

DE 1978
O Presidente do Instituto Nacional de

Alimentação e Nutrição - INAN, no uso
da atribuição que lhe confere o Art. 12
do Decreto n.0 72.912, de 10 de outubro
de 1973, resolve:

N.° 15 - Designar Deoclides Cândido
Pilho, ocupante do emprego de Agente
Administrativo "A", Referência 25, da,
Tabela Permanente desta Autarqua, pa-
ra, como substituto, exercer a função de
Chefe do Serviço de Execução e Contro-
le Financeiro. símbolo DAI-111.3, da

DA SAÚDE
Coordenadoriii de Administração Finan-
ceira de INAN, durante os- impedimentos
legais do titular efetivo.
• A presente Portaria nitra em vigor a
partir desta data,

N.° ' 16 - Designar Maria IleoYssi Be-
zerra, ocupante do emprego de- Técnico
de Contabilidade, Referência 24, da Ta-
bela Permanente desta Autarquia", Para

,exercer, como substituto, durante o pe-
ríodo de 8 de fevereiro de 1978, -11. função
de Secretário Administrativo, símbolo
DAI-111.1, da Coordenadoria de. Aded-
nistração Financeira do Instituto Na-
eional de Alimentação e Nutrição s

-INAN. -- Bertoldo Erige Cirande de
Arruda.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
Recorrente - Patrezi Si Irmãos e Usi-

na Itaiquara de Açúcar e Alcool S. A.
- (Usina Itaiquara)

Recorrida = 1.* Comissão de Concilia-
ção e Julgamento

Processo - AI. 389-74 - Estado de
São Paulo

Açúcar sem documentação fiscal é clan-
destino e, como tal, deve ser apreen-
dido. Aplicação das cointnaçõee do artigo
36, pcirdgrafo 3.9, do Decreto-lei número
1.831-39, com relação a Usina autuada.

ACORDA° N. 1.020
Vistes, relatados e discutidos, estes au-

tos em que são Recorrentes Patrezi Si Ir-
mãos e Usina Itaiquara de Açúcar e Al-
ceei, proprietária da Usina Itaiquara, sita

no Município de Tapiritiba, Estado de
São Paulo, por infração 1.°) artigo 40 e
60 letras "b" e "c" do Decreto-lei núme-
ro 1.831-39 c.c artigo 43 da Lei número
4.870-65 e sanções do artigo 3•0 letra "c"
e 8.° letras "c" e "d" do Decreto-lei nú-
mero 56 de 1967 e 2.0) artigos 36 6 3.°, 60
letra "b" do Decreto-lei número 1.831 de
1939 c.c I 1.° e 2.0 do artigo 6.° do De-
creto número 308 de 1967, artigo 8.* letras
"c" e "d" do Decreto-lei número 56 de
1966. Tudo com correção monetaria
vista no artigo 1.0 letra "a" do Decreto
número 58.605 de 1966 sendo recorrida a
1.0 Comissão de Conciliação e Julgamen-
to do Instituto do Açúcar e do Alceei.

Considerando que a fiscalização do
IAA apreendeu-nos depósitos da firma
Patrezi & Irmãos 44 sacos de açúcar cris-
tal fabricados pela Usina Itaiquara de
Açúcar e Álcool S. A., desacompanhados
dos documentos fiscais exigidos pela le-
gislação açucareiro;

Considerando que a firma Patrezi & ir-
mãos não anexou ao processo nenhuma

çrlsQas
gacïas Seccionaiá, uns de seita integran-
tes deverá ser um de seus membros, na
impossibilidade _ da designação de um- -
Conseiheiroeu suplentes 4:10 CIPO,

s.St Art:S. 23 rde caráter permanente as
- Seguintes Cernisses*:

I -ssalornisislesde Inscrição
II - Comissiki°de Fiscalização Predis.

sional	 s
III - Comissãode Delegacias
IV - Comiseão de Documentação e

DiVidgação.
Art. 34. A Comissão a que se refere

o inciso II do artigo 32, deverá dentro do
prazo que lhe for consignado, apresentar,
por escrito, ao Cohaelhe Pleno do ORAS,
relatório concluído) de suas atividades.

Art. 35. As Comissões que forem cria-
das para instruir os processos discipli-
nares e atinentes à Mica, Profissional,
segundo as normas baixadaii pelo CFAS
se denominará Comissões de Instrução.

Parágrafo único' As Comissões de Ins-
trução serão compostas por 3 (três) mem-
bros, nomeados pelo Presidente, no des-
pacho do recebimento da queixa, denún-
cia escrita ou da deliberação do próprio
Conselho.

CAPITULO V •
Dos recursos

Art. 36. 'Constituem senda dos 'ORAS:
I AnUidedes, taxas, multas e emo-

lumentos arrecadados pelo CRAS e pelas
Delegacias Seccionais;

retidas oriundas de mutações pa-
trinionialis é loeseões de beis de qual-
quer natiueza;

subveoções do Governo;
IV '-deações e legados;
V s- outras rendas.
Ast. 37. A. receitai da CRA,a- será apli-

cada de acordo. com o orçamento de cada
exercício,

Art. 38. Os recursos do CRAS somen-
te serão aplicados para atender as fina-
lidades do órgais conforme -o disposta na
legislação e normas Vigentes.

CAPITULO VI^
Drçarnexte do tRaianço-

Art. 39. A Proposta orçamentária, a
Tomada de Contas e os Balanço.s -do
CRAS Serão examinados e aprovados peio
-Conseho Fiscal antes de serem subrnes
tidos ao Conselho Pleno para apreciação,
após o que serão encaminhados ao CFAS
conforme dispõem as Normas -de caráter
financeiro vigentes.

_Art. 40. .0 Orçamento- deve aglobar as
Previsões da Receito e da Despesa e suas
retificações obedecerão aos meámos prin-
cípios de elaboração originária.

CAPITULO VII
Do inquérito 'e da- Pitertienção

Ar t, 41: -0 inquérito em qualquer De-
legacia Seccional do CRAS será. determi-
nado por decisão de seu Conselho Pleno,
mediante proposta. de sua. Diretoria ou
representação de, pelo menos 3 (três)
Conselheiros, devidamente fundamentada.

1 1.° Determinado o inquérito, -o Pre-
sidente designará urna Comissão com-
posta de 3 (três) membros, com prazo
pesa término- de seus trabalhos e apre-
sentação de relatório conclusivo'.

2.° O prazo a que se refere o pará-
grafo anterior poderá ser prorrogado por
solicitação da Comissão, a critério do
Presidente do CFAS.

3.° O Presidente do ORAS no ato que
determinar o inquérito poderá decidir
pelo afastamento do Delegado Presiden-
te e ou demais membros da Delegacia,
submetendo após sua decisão ao Conselho
Pleno pesa exame e homologação.

Art. 42. Comprovadas a existência de
irregularidades, poderá o CRAS determi-
nar a substituição dos integrantes da De-
legacia na forma das Instruções vigen-
tes, sem prejuízo da adoção de medidas
de ordem legal, submetendo a decisão e
aprovação do CFAS.

Art. 43. O CRAS poderá intervir nas
Delegacias para:

1

- III -- restabelecer a normalidade admi-
nistrativa;

IV -- reorganizar -as finanças.
CAPITULO VIII

Dos Direitos e dos- Deveres
Art. 44. Alen das prerrogativas e obri-

gações previstas pelo Código de Ética
Profissional, explicitam-se, conforme se-
guem- os direitos e deverei dos Assistentes
Sociais inscritos, nó CRAS.

A) Direitos:-
I - Votar e ser votado, para cargos

de direção do CRAS e do CFAS, de acor-
do com: as normas estabelecidas por este
último;

II -- representar Mi recorrer ao CRAS
e ao CFAS sobre assunto de interesse
pessoal ou geral, relativo ao exercido
profissional e dos próprios órgãos de
classe.

B) Deveres:
I - Acatar e observar as exigências e

preceitos contidos na legislação especi-
fica e no Código de ,gtica Profissional;

II - atender às solicitações e Ultima-
ções, para prestar -declarações em pro-
cessas ético-profissionais;.

- acatar as penalidades imposta*
pelo CRAS;

IV - satisfazer os compromissos finan-
ceiros para com o CRAB, efetuando pon-
tualmente, o pagamento de anuidades,
taxas, multas e outros emolumentds;

V - comunicar ás mudanças de resi-
dência e locais de trabalho;

VI - comunicar as mudanças de floreei
em Virtude de casamento ou destoado;

VII - comunicar, em tempo hábil,
quando deixar de exercer a profissão;

VIII - apresentar a Carteira de Iden-
tidade Prófis,sional sempre que lhe for
exigida por autoridades competentes;

IX - denunciar por escrito os casos
de exercido ilegal da profissão de que
tenha conhecimento ou venha a ter no-
ticia;

X - não se escusar, sem justa causa,
de prestar qualquer colaboração solicita-
da, rio âmbito profissional ao CRAS, ao
CFAS e aos órgãos de classe;

XI - levar ao conhecimento do CRAS
da respectiva região, os atos que consti-
tuem infrações aos princípios contidos
no Código de Ética Profissional;

XII - votar nas eleições para os car-
gos de direão-do próprio Conselho Regio-
nal, do CFAS e dos órgãos de classe,
observadas as isentas e impedimentos le-
gais vigentes;

XIII - zelar pelo bom nome da ruo-
fissão e da própria classe, abstendo-se
de quaisquer atos que possam denegri-la
ou aos seus órgãos.

CAPITULO IX
Das medid.as disciplinares

Art. 45. O poder de aplicar sanções
aos Assistentes Sociais é da competência
exclusiva do Conselho Regional no âm-
bito de sua jurisdição.

Art. 46. As medidas disciplinares aplis
sáveis pelo CRAS aos Assistentes Sociais
são:

I - Multas aos infratores do artigb
44, incisos IV
mento;
II - advertência confidencial, nos ca-

sos em que se configurar faltá de natu-
reza leve, a critério do Conselho Pleno;

III - Censura confidencial;
IV --- Censura pública;
V -- suspensão do exercido profissio-

nal;
VI -- Cassação do exercício profissio-

nal.
1.° Salvo nos casos de gravidade ma-

nifesta, em que se imponha a aplicação
de medida disciplinar mais severa, rent
observada a.graduação fixada neste arti-
go.

.1 2.° As medidas disciplinares arbitia-

I 6.° Quando'. e tratar de Comissões I - Assegurar o curopriMento ,da :Lei,
tuar nas -áreas das Dele-,.,do; Código de Ética, deste R,egimento, dos

regulamentos,e sle suas resoluções:
--- ,assegiirár o ciamPrimenta de de-

elites judiciais;

e XII do presente Regi-
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

tir de 1.6 de fevereiro de 1978, o Tenen-
te Coronel Engenheiro Afonso Rodrigues
Marques, da função de Maessor, para a
qual foi designado pela Portaria niune-
*rd 169, de 10 de novembro de .1971.

N.° 18 - Dispensar, a partir de 23 de
agosto de 1977, Alcyr Maurício da fun-
ção de responsável pela Assistência do
Departamento de Planejamento e Coor-
'deflação, para a qual foi designado pela
Portaria nd 128 de 11 de junho de 1976.
' N.0 19 -' Dispensar Heitor Biolchini
'Caulã - Raux, Diretor da Divisão de
Planos e programas, da função de subs-
tituto eventual do Diretor do Departa

-mento de Planejamento e Coordenação,
para a qual foi designado pela Portaria
n.° 31, de 1.0 de fevereiro de 1977.

N.° 20'- Designar Alcyr Mauricio, Di-
retor da Divisão de Orçamento e Acom-
panhamsnto, para substituir' o Diretor
do Departamento de Planejamento e
Coordenação, nos seus impedimentos
eventuais. -- Berrado G. de Carvalho.

Oficio n.9 138 - Ag. Nacional.

PORTARIAS Dg 31 CE JANEIRO DE 1978

O Presidente da Cornissio Nacional de Ener-
gia Nuclear (CNEN), no uso das atribuieJes que lhe confere o art.
127, item VII, do Regimento Interno aprovado pela Portaria Minis
teria]. n9 419, de 8 de abril de 1975,   resolve:

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO
DE 1978

O Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN), no uso das
atribuições que lhe confere o art. 137,
Item I, do Regimento Interno aprovadO
pila Portaria Ministerial n.° 419, de ..8 de
abril de 1975, resolve:

Ns 16 - Retificad,as Portarias nú-
meros 04 e 08, de 9 dirjaneiro de 1978:

Onde se lê: "Maria Cecilia Pinto Ro-
lim Tenório de Deus",

Leia-se; "Maria Cecilia Rolim Tenó-
rio de Deus".

O Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CRER), no uso das
atribuições que lhe confere o art. 127.
Item VII, do Regimento Interno aprova-
do pela Portaria Ministerial n.° 419, de
8 de abril de 1975, resolve:

Ns 17 - Dispensar, a pedido, a pie-

- -- -
DIÁRIO OFICIAL (Seção I -- Parte II)

possam determinar a redução da cota do
fornecedor, são da exclusiva competência
deste In.stitudia;

Considerando que a redução arbitraria
da cota de fornecedor reclamante violou
direitos adquiridos e danos passíveis de
indenização, previstos na legislação ca--
navieira;

Considerando tudo o mais que consta
destes autos,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho DeXberativo do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provlmento. ao recurso da Carne recla-
moda, para o fim de ser confirmado em
todos os seus termos 0 acórdão da vs, Co-
missão de Conciliação e Julgamento, que
lulgou procedente e reclamação de Vagn
Cristiano Flohr Svendson contra a Usina
Santa Adelaide, com aplicação das pena-
lidades previstas na legislação Otada no
Processo. - Registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar. e do Al-
cool, aos dezenove dias do mês de dez
zembro do ano de milnovecentos e seten-
ta e sete.

Boaventura R:beim da Cunha - Presi-
dente substituto.

José Gonçalves Carneiro -- Relator.
Pui presente - Rodrigo de Queiroz

Uma - Procurador-Geral.

„
Nota de Remada que pudesse acobertar
o açúcar, objeto da, autuação;

Considerando, ainda; que a' Usina nal-
guma, conforme ficou comprovado, deu
salda a uma partida de açúcar sem
emissão da Nota de REMOAM correspon-
dente;

Considerando tudo o mais que dos au-
tos consta,	 .

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Irisa-

• iuto do Açúcar e do Alceei, em dar pro-
vimento parcial ao recurso da usina
itaiquara, para excluir da condenação o
pagamento da cantil/maça° que seria de-
vida pela saída de açúcar clandestino e
respectiva muita, condenando a referida
Usfna, apenas, et multa prevista 110 ar-

tigo 36,11 3.°, do Decreto-lei nS 1.831 de
1939, combinado com o artigo 1.° do De-
ereto número 58.605 de 1966, ;:o valor
de Cr$ 464,06, negando Provimento total
ao recurso da firma Parati & Irma*,
para confirmar o ~rad° recorrido
condenar a firma citada tt perda do
açúcar apreendido, nos termos do artigo
60, letra "b" do Decreto-lei número 1.831
as 1939. Registre-ai e cumpra-se.

Sala daa sessões do Conselho Delibera-

AutuadaAutuada - ' Usina Iteiquara de AÇaear

e Alceei B. A.
Recorrida - IS Comissão de Concilia-

ção e Julgamente
Processo - AI. 281-76 - atado de São

Paulo
A não aplicação das taxas estabelecidas
no artigo 36, letra "h" da Lei n." 4.870
de 1965 constitui infração à legislação

fiscal açucareiro,

ACÓRDA0 N.° 1.022
Vistoe, relatados e discutidos, estes. au-

tos em que é autuada a Usina Itaiquara
de Açúcar e Álcool, proprietária da Usi-
na Itaiquara, sita no Município de Ta-
Miatiba, Estado de São Paulo, por infra-
ção ao artigo 36, letra "b" e 1 2.°, da Lei
número 4.870, sendo Recorrida a 1.* Co-
missão de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

'Considerando que -a infração descrita
nos autos está comprovada, mediante
exame de escrita e confessada pela, pró-
pria usina autuada;

Considerando que os argumentos-de de-
fesa fazem menção a normas inaplicá-
veis ao caso em espécie;

Considerando que o reColhimento da
contribuição em causa é obrigatório e in-
cide sobre o fornecimento de canas, seja
a que titulo for;

Considerando que as disposições legais
sobre a matéria em julgamento são do
conhecimento obrigatório de todas as
usinas do pais;

Considerando , que Mandados de Segu-
rança visando a dispensa de recolhimen-
to da contribuição a que se referem os
autos, foram denegados por sentença que
o considera cabível, legal e censtitucio-
nal;

Considerando tudo o mais a que se re-
, lerem estes autos,

Acordam, por maioria, os membros do
ramselho Deliberativo do. Instituto do
Açúcar e do Álcool, de acordo com o Se-
nhor RelatOr, em negar provimento ao
recurso voluntário, para confirmar a de-
cisão' de primeira instânc ia, que conde-
nou a Usina autuada ao pagamento da
contribuição de Cr$' .29.210,26, Meei da
muita de 50% para o primeiro mês de
atraso e 20% ao mês, nos meses subse-
quentes, até finei l!quidação. Foram vo-
tos vencidos os. Senhores Arrio, Falcone
e Mario Pinto de Campos, que votaram
peta exclusão da multa de 20%, que jul-
gam incabivel, no caso. - Registre-Se e
cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, aos dezenove dias do mês de dez.
zembrn do ano de mil novecentos e seten-
ta e sete.

Alvaro Tavares Carmo - Presidente.
-- José Gonçalves Carneiro - Relator.

Fui presente. -- Sem embargos. -
Rodrigo de Queiroz Lima - • Procurador-
Geral.

Reclamante: Vago CrIstieno F. Svend-
son

Reclamada: Cia. Agrícola Industrial
Santa Adelaide - (Usina Santa Adelai-
de).

Processo: PC 248-70 - Estado de São
Paulo

E' de se confirmar decisão de primeira
instância, que guarda conformidade com
a lei.

ACORDA() N.° 1.023
Vistos, relatados e discutidos, estes au-

tos em que é reclamante Vagn Cristiano
F. Svendson e Reclamada Cia. Agricola
Santa Adelaide. proprietária da Usina
Santa. 'Adelaide, sito no Mtulicipio de
Dois Corregos, Estado de São Paulo, re-
ferente à recusa do recebimento de ca-
nas - Safra 1969-70.

Considerando que a redução das en
tregas de cana do reclamante, na Safra
1968 - 1969, à reclamada, resultaram de
mativo de força-maior, reconhecida pela
própria Usina reclamada;

Considerando que as diligências de na-
tureza 'técnica e fiscal, procedidas por
este Instituto, comprovam a inc.on.sistem-
da dos motivos alegados pela Usina re-
clamada para não receber a cota do re-
clamante;	 _	 •

Considerando "que a apreciação e deci-
são sobre os motivos de força-maior que

-SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

PORTARIAS DE $1- DE JANEIRO
nn gris

O Superintendente da SuPerintendefi
-eia da-Borracha, mondo-da- competência

Rue lhe foi atribuída pelo art.s33,4a Lei,
zi.° 5.227, de 18 de janeiris de -1967e
krt. 20 do Realmente Interno aprovado
pela Portaria Ministerill n.° - 100, de 20
de abril de 1976, ready!:

•
Ns 12 - Dispensar Murilo Alberto da

Gama Rodrigues, de função de confian-
ça de Chefe da Divisão de Tecnologia
'Agrícola, Código LT-DAS-101.1, do- De-
partamento de Produção Agrícola, ' pare
a qual doi designado pela. Fintara.... •
P-14-77, de 10 de fevereiro de 1977.

N.° 13.- Deacignar Murilo Alberto da •
Gama Rodrigues, para exercer a lodursio
de. Confiança, de Member do Superin-
tendente, Código LT-DAS•4024, para
Incentivo e fiscalização -da -produção de
borrachas qtainsicaa - área Industrial.
'vago em virtude da dispensa de avio
Luís Perreire das Neves. Jose Cestrio
Menezes de Barros-Superintendente.

PORTARIA P-11, DE 27 DE JANEIRO
DE 1978

O Superintendente da Superintendên-
cia da Borracha, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 33, da Lei nú-
mero 5.227, de 18 de janeiro de 1987, e o
art. 20, do Regimento Interno aprovado
pela Portaria Ministerial n9 100, de 20 de
abril de 1978, resolve:

Tornar cem efeito a admissão, sob o
regime da Legislação Trabalhista por
não terem se apresentado dentro do pra-
zo estabelecido na Portaria f'-133-77, de
07 de dezembro de 1977, publicada no
DOU de 27 •de dezembro de 1977 Seção
I Parte II fls. 5.526, os seguintes can-
didatos habilitados em concurso público:

A) Datilógrafo, LT-SA-802, Classe A
nível 1, referencia 16:

1 - Ana Maria Melo de Oliveira.
2 - Isabel Cristina Neves.
3 -- Divanete da Silva Barbosa.
4 - Gilda Werneek Barone.
5 -- Maria de Fátima Fernandes.
B) Técnico de Contabilidade, LT-NM-

1.042, Clase A, Nível 5, referência 24.
1 - Daniel Gonçalves Relva. -- José.

Cezdrio Menezes de Barros.
Ofício n9 331-78

PARECER DO DR. PROCURADOR
GERAL	 -

De acordo com os pareceres de fls. 123
- 127, da Divisão Jurídico-Contenciosa,
que opinaram pelo não provimento do
decurso voluntário e pela confirmação
de Acórdão recorrido, que bem apreciou
e julgou o dissídio.

Em 25 de maio de 1977. - Rodrigo de
Queiroz Lima - Procurador Geral

INSTITUTO NACIONAL DA
PROPRIEDADE INDUSTRIAL

PORTARIA 149 017, DE 11 DE JANEIRO
DE 1978

O Presidente do INPI, usando da com-
petência que lhe foi delegada pela Por-
taria n9 112, de 27 de abril de 1976, Ar-
tigo 20, alínea 1, resolve:

Dispensar, a pedido, do emprego de
Datilógrafo, código LT-SA-802, classe
"A", referência 16, a servidora Maria
Luiza Cunha de Castro, lotada na Dire-
toria de Marcas, admitida sob o regime
de Legislação Trabalhista, pela Portaria
ri' 066, de 15 de abril de 1977, publicada
no D.O. de 29 de abril de 1977. -- Ubi-
rajara Quaranta Cabral.	 -

the -do Inatituto do-Ao:tear e do Alceei,
doi dezenove dias dó meg de dezembro
de ano ele mil, novecentos ç setenta e
mete:

Alceio Tavares' Carrilo - Presidente.
Boeventera ~eiró da Cunha Re-

ator.
Pai presente. - Rodrigo- de Quetroz

Lima,- ProCurador Geral.
Autuada -- Usina Açucareita, passos

Sociedade , Anónima. - (Usina AÇ.Ilairdre
Parietal

Recorrida - 3.• Comissão de Concilia-
ção e. julgamento

Prateia° - AI. 299 de 1976 - Estado
de Minas Gerais

O .ndo recolhimento das contribuições
previstas no artigo 36, Perdera/O 2S, da
Lei-edffter0 4.870 de 1965, sujeita o in-
frator às, Ceede(40e8 previrdes na regi,-
:soo asem açucareira.

ACCd/DA0 N.9 1.021
Vistes, xelatedasas discutidos, altas au-

tos em que é autuada a usina Açucarei-
?* Razoe S. A. proprietária da Usina
Açucarelea Passas, -estabelecida no Muni-
c.pio de Pessoa Estada de Minas Ge-
rais, por infração ao.- -artigo 38, 9 2.°, da
Lel.núniero-4.870 de 1965 c.c. o artigo-8.•
do. Decreto-let número 308 de 1967 e ar-
tigos 7.° e 22 da Resolução número 2.017'
de 1968, sendo -recorrida a 3S Comissão
de Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açucar.d do Álcool'. •

Considerando que a infração a que se
referem os edita está comprovada;

donaiderando que a Usina autuada é
reincidente -especifica na pratica do.	 .
to descrito;

~siderando que a defesa da Usina au-
tuada baseou-se em argumentos .inseet-
tavels;

Ccinsiderando que o recolhimento das
contribuições de que tratam os autos é
Obrigatório em qualquer das hipóteses
sua Incidência, descrita na legislação per-
tinente;

Considerando que as disposições legais
sôbre o assunto são do conhecimento obri-
gatório de todas- as treines- do Pala;

Considerando tudo o man que dos au-
tos corista,

Acordam, por maioria, os mernbros do
Conselho Deliberativo do Instituto do
Açaccir e do Álcool, nos termos do voto
do Relator negar .proeiMentti do
'recurso 'voluntdrio e . dar provimen-
to ao recurso de oficio, para o fim de,
deformando-se parcialmente a decisão de

'primeira lastdncia, condenar a Usina
autuada ao recolhimento da . impendias:ia
detida de Cr$ 18.173,75, acrescida da3
multas de 50% nos Primeiros trinta alas
de atraso e miar 20% Por nies subse

-quente, até a 'liquidação 'do débito, nos
termos do -artigo 36, 1 2.0, da Lei mane-
ro 4.870 de 1985. Registre-se e cumpra-
se.

Sala 'dasElese.õea . dó Conselho Delibe-
rativo dis Instituto do Açúcar e do Ál-
cool. aos dezenove diais do mês de de-
*tabus do ano de .mil. novecentos e eetend
ta e sete.

Alvaro Tavares Carmo --- Presidente.
- José GonçalVes..Carnetro -

Fui presente. -- -Sun embargos. ;-
Rodrigo de Queiroz Lime Procurador-
Geral.



Prorrogar ó práZo Piau encerramento
da liquidação até maio do ano corrente;

Manter como Liquidante o Instituto de
Orientação às Cooperativas Habitacionais
do Rio Grande doSul INOCOOP - RS;

Conceder ao Liquidante a remuneração
correspondente a 24 (vinte e quatro) sa-
hirios-minimos regionais, correndo as
despesas por conta da Cooperativa, e
paga obedecendo o seguinte critério:
80 %, em 4 (quatro) prestações mensais,
de igual valor e 40 %, quando inteira-

, mente concluída a liquidação;
Não atribuir qualquer remuneração ao

Liquidante no período de 28 de fevereiro
-de 1977 até a presente data;

Recomendar -rigorosa observando: ás
dispazições da Lei n.° 5.784, de 18 de de-
zembro de 1971. da RD n.° 11-75, de 4
de março de 1975 e da ID/SPH/03-78, de
13-5-78.

O presente Ato é assinado em 4 (quí-
tro) vias'de igual teor e forma.

N9 21 - dispensar, a partir de 19 de fevereiro de
1978, o Engenheiro A.LBERTO RIBEIRO LAMEGO, da função de
Assessor do Presidente, para a qual foi designado pela Portaria
n9 156, de 30 de novembro de 1966.

	

N9 22 -	 dispensar, a partir de 19 de fevereiro	 de
1978, o Medico ANTONIO FERNANDO GONÇALVES DA ROCHA
da função de Assessor do Presidente, para a qual foi, designado
pela Portaria n9 38 de 21 de fevereiro de 1972.

Hervásio G:. • de Carvalho

MINISTÉRIO 00 INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

ATO DO DIRETOR GERAL DO DNOCS
O Diretor Geral do Departamento Nacidnal de Obras

Contra as • Secas, :mande das atribuiçõea que lhe confere o artigo
99, letra 'ï", Dedreto ne • 73.159, de 14 de novembro de 1973,
publicado no Diário Oficial de 16 seguinte,

RESOLVE:
Portaria de 15 de fevereiro de 1978

NO 144/DPE designar JÚLIO COSMO RODRIGUES, Agente de
Defesa Florestal, 1008.8, ref. 26, mat.2.107.075 ,
CIS. 01.5.060, para exercer a função gratificada de
Chefe do Posto de Operação (Oras) ,c6d.DAI- 111.1,
da 2a Diretoria Regional, de que trata-"o Decreto

	

ne 79.763, de 01.06.77, publicado no Diário 	 Ofi
ciai. de 03 seguinte (Proc .n9 0659/78-DNOCS) .

Ato de prortopaçdo de prazo para encer-

Mo Rio Grande do sut, autorização de

Habitacional Mos ¡Operários do Alto

juncionúMento n.° RS-;08.

ranianto da liqUidação da Cooperativa

- coBAL,to, [sediada aso listado

• DA HABITAÇÃO
BANCO NACIONAL

ficiente para que a medida administra-
tiva atingisse os seus objetivai, resolve:

do Alto *requeri — COBALTO, foi insu-

gramas liabitacioniais, usando das atri-

11-75 e a ID/SPH/03/78, e
buições que lhe conferem a RD número

Cooperativa Habitacional dos Operário
para encerramento da liquidação da

Considerando que o prazo concedido

O Diretor-Supervisor dá Ares de Pro-

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1972.
Honorio Petersen _Hungria, Diretor._

Re-ratificação WifiTAtd• de prorrogação de
prazo para encerramento da liquidação
da Cooperativa Habitacional dos Ope-
rários em Serviços ;Públicos do Rio
Grande ido Sul COHASEP, saltada
no ;Estado do Rio Grande do Sul, elite-
rizaçdo de Funcionamento n.° RS-17.
O Diretor-Supervisor da .Area de Pro-

gramas Habitacioniais, usando das atri-
buições que to coáferem a RD !limei).
11-75 e a IWSP11/03/78, e

Considerando a necessidade de dilatar
o prazo para encerramento da liquidação
a Cooperativa Habitacional os Operária!
ezn Serviços Públicos do Rio Grande do
Sul — COHASEP, e explicitar a forma de
pagamento da remuneração atribuída, ao
Liquidante, resolve:

1:borrogar o prazo estabelecido para
encerramento da medida administrativa
'até 8 de dezembro de 1978:

Atribuir ao :Aqui:c:ante como reiuwie.
ração. no período de 19 de agosto de 1977
a 8 de dezembro de 1977, a mesma fixada
no Ato de Liquidação de 19 de, agosto de
1978. ou sefa: 8 (seis) salários-mínimos

regionais, mensais, por conta da Coope-
rativa. A partir de 8 de dezembro de
1977 permanece, sem qualquer alteração,
é remuneração fixada no Ato de Pioro,'
gação. ou seja: 72 (setenta e doia) sal47.
rics-mlnimosregionais; por conta,' dá
CoeitgratiVa. e paga na seguinte correi?.
midade: 80%. em 12 (doze) parcelas
mensais. de igual valer e 40%. quando
eneerrada em definitivo a liquidação;

Ratificar em toaos os derruas termos o •
de 8 d. dezembro de 1977;

O proFente Ato é assinado eni 4 (qua-

	

tro) via.s: de igual teor e forma.	 -
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1978.

— Honorio Petersen Hungria, Diretor.
Ato de prorrogação de ProsO :Para efl-

cerramento da liguidaçáo da Coneerazi-
va Habitacional do Espírito- Santo Ltda.

COOPHAB ES.„ sediada no Rata-
do do Espírito ;santo, autorização de
funcionamento n.° ES-01.
o Diretor-Supervisei' da Ares de Pro-

gramas Habitaeloniais, tisaride das atri-
bulcões que lhe confereta a RD flúmen:
11-75 e a M/SPH/03/78, e •
* Considerando que o preze este' beleeldo,
para encerramento da liquidação da Coo-perativa Habitacional do Espirito- Santo
Ltda. — COOPHAB — ES., não foi eu.
ficiente pana atendimento dos oitis:tilo%
que inspiraram a sua determinação, se?solve:

Prorrogar o prazo para enóerramento
da fim:Maçai: até 31 de março do ano
corrente:

Liquitanze o Senhor Ari-
tonfo Rodriguez PeeneaU;

Não . atribuir ao Liquidaribe qualquer
remuneracão- ,ne período de OrorroeaÇão:eme se estende de setembro de 1977 até
31 de março de 1978;-

R•conriendat rigorosi observando) asdignos!~ da Lei • -5.784. de le de de-
zembro de 1971. da RD n.• 11-75, de 4
de março de 1975 e da 11V8P111021/78, de
13-5-78.

O tremente Ato é- assinada em 4 (Rua-

	

tro) visa de igzial teor e ferina.	 •	 •
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1911,

— Honorio Petersen-Remou, poetar.
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:MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

SECRETARIA DE CONTABILIDADE E AUDITORIA
8ALANCO PATRIMONIAL

SINTÉTICO
ATIVO

Em 31 de dezembro de- 1.977
ATIVO FINANCEIRO

• DISPONÍVEL
CAIXA 	 	 17.962.967,97
BANCOS E CORRESPONDENTES 	 	 1.135.787.643,00
SUPRIMENTOS' CONCEDIDOS -	 1440424.00

,REALIZAVEL
ARRECADAÇÃO 'ElANCXRIA 	 18.300.785.580,77
PAGAMENTOS. POR CONTA DA UNIÃO 	 	 185456.279,58
DÉBITOS DE ENTIDADES DE SERVIÇO PÚBLICO 	 	 2.646.405.178,19
RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 	 	 19.541.655,32
PAGAMENTO POR CONTA DE ACORDOS INTERNACIONAIS 	 18.762,93
DEPÓSITOS ....... 	 	 1084037.67304
TITUL OS RESGATA VEIS A CURTO - -PRAZO 	 	 1.000.002.691,18
TRANSITORIEDADES -FINANCEIRAS ATIVAS .. ........ 	 .	 ...... . .. .	 221.082.311.26

IMOBILIZAWS
DEPÓSITOS- A PRAZO FIXO 	

PENDENTE
-PAGAMENTOS DE BENEFÍCIOS A ESPECIFICAR 	
DIFERENÇAS ATIVAS Eis ARRECADAÇÃO 	
DÉBITOS FUNDO COMPENS. VAR. - SALARIAIS -P/CONTR. FINANCIAMENTOS 	
DESPESAS ANTECIPADAS 	
DIf'ERENTES VALORES ATIVOS PENDENTES 	

ATIVO PATRIMONIAL 
ATIVO PERMANENTE

BENS	 -
BENS MÓVEIS 	 	 1.387.004.984,35
BENS IMÓVEIS 	 3.263.366.580.94

CRÉDITOS
-DIVIDA- ATIVA 	 	 27.203.502.155,24'
RESPONSÁVEIS POR DANOS- MATERIAIS 	 	 62.687,81

-CRÉDITOS POR - EMPRÉSTIMOS nu FINANCIAMENTOS 	 24.696.336.89 
A transportar 	

75.346,30
2.357.958.620,82

1.223.312,76
, 52.864.576,65

38.556.638.37 

1455.491.334,97

22.481.030.132,57

1.503.574478,52

.2.450.678.494.90 27.590.774.340,96

4.650-071,565'929

27.228.261.779.94

31.878.633.345,23 . 27.590.774.340;96
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Trenpport4 •• n ••••• nn •••• n ••••• n;•*.•••••••• n •••••••••••• .. • .. • • • • •ib • • 	 31-.478453:345,23'

VALORES -- - .

"Oit -ohnox -08LICA .•'• • 4 ok . •- n 	 •.• • • • • • • •	 •• • n•. n :•'• Za • 4, ',	 • • •	 • . • • ••••• • '

;11TULOR DE.ROCiEáA6íi'Vkiel4WOIA MISTA 	
-, •	 . 	 ,,..;;; ... ....	 . . ....

TITULOS DE OUTRAS EMPRESAS

'FUNDO ROTATIVO ER. ,BRASÍLIA	 ... •	 • • •	 • • •••• . .. • . • • .. -•••••,• • • • •••,, .. ... • • . 	 ..

1Nváistlai DIVERSAS,	..	 • .. . .. . ... 	 • •..••• • • •.. • . , ... . • . • • 	 .... ,

-.ALRÓXARIF-ADOS • • n-• •:• •••• •••••• n•• n • • n-•-• ••• • • ; n • • n •• *** * • n • •-••• • •• * ****** • • • n *** n * ;•••

MERCADORIAS E PRODUTOS  PARA REVENDA- •-• • •-• • •• • • • • • ****** • • n - n - n • • n • • n ****** • • ******* • o • •

.	 MATERIAL . EM TRANSITO • ** • • ****** ** * "•••• *** • **** - ***** •••••••••••••.• ************** 
n.• ••• •

.114,50
968.034.947,00

22.610,460,00
112.211:187,76

' 75-.457:138,33' '

696.164,453,33
1.090,367,59

15.261.998.,40. 	 1.891.O47.666,91

:ATIVO DE -coNvoixo-
BENSli- RECEBER . DE FORNECEDORES •-•.•.* • • • ••• • • •.• *** • • • *. * . *** • ***** in -• o • e •-• r• • • f:ii • • • :•.• • • • •

BENS TRANSFERIDOS A . ENTIDADES FEDERAIS . **** . **** .... ** . *** .,......... ******* ........ 	
14..007.727.00

'MATERIAL 'CONFIADO , PARA . GONSERTA AU TROCA ............,...... **** . ** . * ....... ,...... .4,,	 303.393,93

DIFERENÇAS- PARA ,MENOS EM ALMOXARIFADOS ..-... ...... , ..... . .. .....,.............. .. . . .. 	
1.423.892,63

.:10IVIRtNIAÇÀO ATIVA DE MATERIAL W . A0A0PRIAR ........,......,..,....... à f . . ...... ..,....,.	 3.058.169,74

DIFERENTES , TRANSITORIEDADES . ATIVAS CONVERSÍVEIS , ........ .... ... ...... . :. . .. .. ...,.. 	 7.045.869,61	 1.426.971.836.64 354396.652.848-'18. ... .	 _	 .	 .
.	 -

	

Total do ATIVO • ...Ir.., • •-•n •• n,. •-n • ••• • • •.• ••• • • • • •••• • •. . • ... i n • • • • ••• • •- n -• • • • ••• ...... n • • •	 02..981. 427•185). • 74
..	 .

ATIVO DE COMPENSACAD
VALORES CM Roso DE TERCEIROS

RESPONSABILIDADES POR CUSTÓDIA DE TÍTULOS DA ENTIDADE 	 1.992.829.935,43

.....RESPONSAREIS POR BENS DA ENTIDADE 	 811 722 38	 1 993 641 657,81

VALORES DE . TERCEIROS

' YAkORES 'EM' CAU00 . ......... . . ...	 .. ........... .... .......... . . ..	 _ 227.871.912.59

..RESPONSABILIDADES POR CUSTÓDIA DE TÍTULOS 	 	 1 879 356;30

...RESPONSABILIDADES POR BENS RECEBIDOS EM COMODATO OU POR EMPRÉSTIMO 	 24 00	 229 751 292,69

VALORES- C- OBRIGAÇOÉS DIVERSAS..

RESPONSABILIDADES DE 'SETORES FINANCEIROS POR CUSTÓDIA DE TÍTULOS 	

MEDICAMENTOS 'CONSIGNADOS ', 	 ;	 ... .. . .......... .. . ... 	

Rio da Janeiro, 30 de.. janeiro de 1978

8.246.960,00-

7.093.493,54

RESPONSABILIDADES- POR CUSTÓDIA DE . TITULAS 00 EXTINTO SASSE 	 ......	 á	 33.99.141,211

OUTRAS- GOSTAS DE- COMPENSAÇXO'ATIVAS . : . ..	 ...... ..........

	

134.983.88	 .48:774.578.62	 2.272:167.429.12 

	TOTAL GERAL .......... •-•.* • • ..... • • •• .... ................ ..... ..... .•.• • .• •...• • cri. . •-• • 0.•-•-•,• • 	 65.25.9.594.118,86

1.601.132.783,73

/ RéinhOIN.Stópb1
PRESIDENTE

_	 .

Plácido Em	 G Melou	 Ojiando GchbeIve.	 .

COORDENADOR CENTRXL MC CONTABILIDADE .	 SECRETARIO DE CONTABILIDADE E AUDITORIA
.CROP,4104,991,9	 - CRC/R1,4103.852-0	 -

...

OALANCO PATRIMONIAL	 -

SINTÉTICO

PASSIVO

Em 31 de dezembro 09.1977
PASSIVO FINANCEIRO 

.

- EXIGÍVEL OPERACIONAL DA GESTKO PRÓPRIA

RESTWAPAGAR. 	
	

6 420.293.139,32'

EXIGIBILIDADESDIVERSAS .	 . . ......	 ... .	 ...	 1.335.914.572;59

ioNSIGNAÇOES • • • •. ........ • ••• ............ • . n .. n,. n,•.• n ••••;:n • n •••••••••••••• n ••• n ••	 136.664.51039

CRÉDITOS .DE 'ENTIDADES DE SERVIÇO- POBLI CO 	 .... .. ......, ...... ,............. 	 1.814.814.019;59

RECEBIMENTOS: POR . CONTA . DE ACORDOS : INTERNACIONAIS	 .....	 4 .	 ... 4.	 1.108.075,23

putIsITos • DE DIVERSAS ORIGENS i••••••••••-••,•• ..... • . ••• n •••••• n •••••••• ...... .... 	 241.319,410.59	 9.. 752.173.735,13 .

EXIGÍVEL 'PORHOPERAÇUES DE" TERCEIROS	 .

ARRECADAOWPARA DIFERENTES ENTIDADES 	 ... .:................ 	 2,302,844.172,30

-FUNDO DE ASSISTÉNCIA 'AO SERVIDOR	 . ....	 . .. ... .... .....	 505.362.759.21	 2.808.206.931,59

PENDENTE, 2

RECEBIMENTOS A DISCRIMINAR	 .....	 .......	 ... . . .,...,, ...... .. . .... 	 113.939.865,29

. DIFERENÇAS , PASSIVAS gNARRECADAOS	 .... . ...	 ...... . .. ..... ..	 1.473.597.015,66.

Dato; TOS" f UN00 COMPENS,VAR .SALARIAIS P/CONTR .FI NAN CIAMENTOS 	 ..•1.634.260,78

PRESTAÇOES A . ESPECIFrutt 	 	 ..... " ...	 458.758.553,19

DIFERENTES VALORES PASSIVOS PENDENTES	 ..... ........ ..	 .... ..	 623:078.451.58	 2.171.008.347.10	 15.231.389,014,42

PASSIVO PATRIMONIAL 

SALDO PATRIMONIAL

PATRIMÓNIO 	  43.068.381.937,10

PROUSINES • • •	 . n ..... ... . • • • • • • • • • • •-• • • n •-• • •.• • • • .... • • • • ..... ... . n.• ... à • • • • • • •-• • 	 4.446..865.943.00	 47 :515.241.880,10

PASSIVO DE CONVERSO

-AMARTIZAÇA0 DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEIS 	 .. .. .	 226:018.140.42

DIFERENÇAS -PAR/LIMAIS EM ALMOXARIFADOS	 . . ... ....... ...... 	 ...... .........., 	 	 954.955,26

•	 .NOVIMENTAÇAD PASSIVA DE 'MATERIAL .11, APROPRIAR ,•-• • • • •.• •-• • 	 ..• • •.• • •.• • • 9,• • • 	 • • •	 6.131.746,04

DIFERENTES TRANSITORIEDADES PASSIVAS CONVERSÍVEIS	 ....	 .. . .... 	  	 _7. 685 .453.50 	240.790.295..22 47,754.038:175 32

	Total do-PASSIVO (a transportar),	.... , ...... ....... . . ........... 	 ..... ...	 62-487,427. 1139-,



Parte II) Fevereiro de 1978672 Sexta-feira 17	 DIÁRIO OFICIAL, 	 (8eglIo I

•
eeegyo DE -CONPENSACK0	 ..	 "

CONTRAPAITIDA.DE VALORES EM PODER DE TERCEIROS 	 ,
cTITULOS EM . P.IST6DIA	 ....• * . **** ...,..¥..- **** ... ** .. * .. ** ..... ***** ......... *** . ** .....
BENS DA INTIDADE , EMPODER DE TERCEIROS 	 . ,
CONTRAPARTIDA' DE VALORES DE TERCEIROS	 ..

CREDORES,POR VALORES EM.SAUCK0	 ........... * ..; ** ........ ********** .. .... :. .. . . ........
CUSTÓDIA -DE TÍTULOS ........... . , ... N............,,.., .... .......... ******* .. **** .4“, ,

BENSAECEIÚDOS . EN COMODATO OU 	 EMPRUTIMO ...,... ........ .,...................,.....
CONTAAPARTIDA,DE VALORES : E OBRICAÇUES -DIVERSAS.

fOULOS. CUSTODIADOS NA ENTIDADE 444,44~ 4-4 44-44 "4,44 .44"4 	
-LABORATÓRIOS- —0/CONSIONAÇOES . ..... .... ...,.:... . -. .. . .. - e... .... . . -•.**--,, ..... --"."

' TfTtiLOS-DO EXTINTO SASSE. EM CUSTÓDIA ................. ... . . .. . . . .. ..... 	
'OUTRAS , CONTAS: CIE., C0MPUS/10a PASSIVAS •...."..... à-. • .. à . • • • • •.• • • •-. • • . • ... • • • . . . .... 	

e	 * ir n 	 *****	 1i, "4

1.992,.829.935.43

811:722.38

4	 q. 4, 4	 *****	 4 o...	 4

1,',99.3.641.657,81

.

.	 229.751.292.69

48774.518 62

62..:987;4271:a894

2.272.167.529.12:

227.871.912,39

I.87.356,30

24.00

8.246.960,00

7.093.493,54

33.299441,20.

134.983;88

TOTAL GERAL •••.••:.•••• ..... ,•-.•. ..... . . .•••-:••••.•...•••••.. ... . .. ,..,..:••.••...: .. ..i.,• 65.299.594.718,80

,	 ,

/7,

.:- 

einhold S ephe as
PRESIDENTE

Rio de Janeiro, 30 de janairO de- I.918

incido	 vJ C•ruelas	 Or
COORDENADOR CEN AL E CONTABILIDADE 	 SECRETARIO DE CONTABILIDADE E AUDITORIA

MC/RJ-004.991-9	 CRC/RJ-003.852-0

BALANÇO FINANCEIRO "

SINTÉTICO

Em 31 de dezembro. de 1.977
RECEITA

ORÇAMENTARIA

RECEITAS CORRENTES

Receita Patrimonial 	 	 556.091.066,58
Transferincias Correntas ............. ..... ......... .......... . ..... 	 7.233.291.100,00
Receitas Diversas 	 112 599.908 162.75 120.389.290.329,33

RECEITAS DE CAPITAL

Alienação de Bens Móveis e 'miáveis 	 5.305.106,51
Amortização de Empréstimos Concedidos 	 .... ...............•• 	 64.990.794,72
Outras Receitas de Capital ......... ..... . .... . .... 	 .. . ..	 9.693.581,36	 79.989.482.59	 120.469.279.811,02

EXTRA-,ORÇAMENTARIA

Restos a Pagar de 1977 	

Outras Operações .. . .. .• .• • • 	 • • • .•.• • •.'. .... ..•:• 	 • • . ..... . .. • • .•

SALDOS DO EXERCICIO ANTERIOR

DISPONfVEL

•

5.199.708.527,24

169.666.948.L90.41	 174.866.656.717,65

Caixa	 ...................... 	 ..	 • 31.954411,23'
Bancos e -Correspondentes 	 ....	 .. , ... ... à . ....... ...	 8.39, 315. 672.60	 871.309,78333

TOTAL.	 .. . ...	 ..... ........ ....	 ..	 .........	 296.202.246.313,40

Rio de Janeiro, 3U de - janeiro de 1978

1

Plácido	 tevaz Gonzale,i
.	 _

	

Gonçalves	 Reinn.ld Steph nósCOORDENADOR CENTRAL DE CONTABILIDADE	 .SECRETARIO DE CONTABILIDADE	 AUDITORIA	 -PRESI.DENTE
,o 

CRC/RJ-004.991-9	 CRC/0-003.852-Q
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.::DESPESA

ORÇAMENTARIA

DESPESAS :CORRENTES

MARIO: OFICIAL (11eçlkal	 Partell).

BALANÇO FINANCEIRO 
SINTÉTICO

Em 31 de dezembro de 1.977

'085098114 da Costeio	 ****

Tganeforaficiaa'Correntee.	 * à *	 *** ****	 ****** . *

tpetsAs DE CAPITAL -

38.818.961.016,44
78.529.045.266.83	 117.348,06.20,21

_ . Fevereiro de 1978 673
.áae

	1.413.612.952,28	 „ •

	

R7:769.540.80	 _1.501.382.493.08	 118,649~.776,35

2.475.225.889,50
173.127.140'.312.58 

12.247.216.941,50
57.511.439:49 12.'-304.728.380,99

„

Investimento'	 *	 ** n **	 * *	 *****	 ** *** ***

I*veraálea Financeira*	 ** * •-• ** *	 ******** **** *

EXTRAORÇAMÉNTARIA

RGatoé * Pagar XPagamentoi no Ezerasio) . * ** ****	 ** . ******

Outras Opletaggeis 	 **** . ** *	 ** **	 ******* W *********

SALDOS PARA O EXERCICIO SEGUINTE

n . n

DISPONXVEL

NUA ,•,,,.• • ••• •• ••• • • • •-• • á • • * • ****** o • • • e • • • • • • • • * . *** • ••-•- ***** A . ***** • • •	 -1=	 17.962.967,97

Bancos e Correppohdantee ... 	 	-s,	 1.135.787.643,00 -

Suprimento. .Concedidos , ** . * . ***** . * ....... ** . ***** .. ** . à.............-	 -1,- 	 .1.740-.724.00

tOTAL ...,.. **** ..... * . *** .... ** i: ** á *** -. ****** e ****** -..,....-......,..-4, ******* ,....-..,..i...,.. ***** ,....,......-.......

Rio de Janeiro,	 e janeiro de 1.978

1.155.491.334.97 

296.207.246.313,40

aLlásad
4. it. ..ef,". 

ao • o	 on*a az	 Orl	 o galgos	 8 nholdRtep ne

	

COORDENADOR-CEM AL DE CONTABILIDADE 	 SECRETARIO DE C	 BILIDADE E AUDITORIA	 PRESIDEN1X

CRC/Rá-004.991,9	 'CRC/RJ-003.852-0	 .

DEMONSTRAÇÁO DAS "VARIAÇQES PATRIMONIAIS".
BALANÇO ECONÔMICO-.

Em .31 dó deze-rebro' de 1977

ATIVAS

RESULTANTES DA EXECUÇÁO ORÇAMENTÁRIA

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

RECEITAS CORRENTES	 • '

Receita Patrimonial 	 	 556.091.066,58
Transterencias , Correntes	 ** . *******************	 *****	 7.233.291.100,-00
Receitas Diversas	 ******	 ** ***	 ***** •••••••	 112.599.908.162.75	 120,389.290.329,33

RECEITAS- DE CAPITAL

Alienaç'S‘o de Bens MCIveie e Imgveis ............ * . ***** . *** ****** *****	 5.305.106,51
Arnertizaçrto de Emprestimos Concedidos ......... **** . * . **** . ****	 64.990.794,72
Outras Receitas do Capital 	 ***	 * 	 9.693.581.36	 79-.989.482.59	 120,469:279.811,92

CONTAS CREDORAS 1) .2CFLEXCI

Mutaçães por Despesas . Correntes * ****	 ...... .	 .. .......... ..... 4.	 1.489.846.745,83
Mutaçoes por Despesas de Capital ........ ........ 	 n , n 	 1.50-1.382'.493.08	 2.991.229.238:91 

Total à ....	 *** * Geolle;WW.411 ******* *****	 *******	 123.406.509.050M

INDEPENDENTES DA EXECUÇÁO ORÇAMENTÁRIA
VARIAÇUES PATRIMONIAIS ATIVAS

Acrígpimos Patrimoniais *****	 ** ******** *	 *****
Acrescimpà de Estoque de Materiais 	 **************

CONTA'S DE INTERFERENCIA FINANCEIRA

ReguleriiaçSse Financeiras Ativas	 ************ * ******	 ••••••	 243.438.469:63

CONTAS DE INTERÉLRENCIA-PATRIMONIAL

RegularizaçSes Patrimoniais. Ativas ........ * **	 ......	 -1- 	 46.341.668.39	 12.594.506.519.01 

	Total das- VariaçSes Ativas ................ .... .	 *****	 *** O". *** ............	 136.055.017-.569,84

TOTAL GERAL.	 ****	 ******	 ********	 ***********	 **********	 136.055*.(47.5699B4

Rj.3 de Janeiroy19,de janeiro de 1.978

Placido Est	 Gonzaldz
COORDENADOR CENTRAL DE CONTABILIDADE

CUM-004.991-9

Crlendo , Gonçalves
SECRETÁRIO DE CONTABILIDADE E AUDITORIA

CRC/R1-003.852-0

RiinMold Step Miá
PRESIDENTE



TO-TAL GERAL ** *	 *	 ***** ** . ** * 	 ***** ********************** 1.**4**4 ** ** ******

PIÁCidel ES	 g Çonzalei
COORDENADOR CENTRAL DE -CONTABILIDAOE

£RC/0-004,991,9

Or andb Gonçalves,
SECRETARIO- DE CONTABILIDADE E. AUDITORIA

CRC/RJ-003.852-0,

'Rio de Jen O. de janeiro- de- 1.978-

•••••

/	 Reinhold Stephanee
'PRESIDENTE'

"))t 
Plácido s over Gonzalez

COORDENADOR CEN AL DE CONTABILIDADE
CRC/RJ-004.991-9

Orlando Gonçalves
SECRETARIO pE CONTABILIDADE E AUDITORIA

CRC/RJ.,003,892-0

.4. •• •• 1, 4
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DEMONSTRAÇÃO DAS "VARIAOES PATRIMONIAIS" 

BALANÇO ECONOMICÓ

Cm 31 de dezembro de- 1.977
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.	 ,

, RESULTANTES DA EXECUÇXO ORÇAMENTARIA

'	 DESPESA. ORÇAMENTARIA'

PASSIVAS

-DESPESAS CORRENTES

ÀsSpesas de Custeio	 ** ****	 **** ***********	 •
,Traneferencies Correntes 	 *

DESPESAS DE CAPITAI

Investimentos
' ihvereges Financeiras

- CONTAS DEVEDORAS DE REFLEXO

Mutaçíes por Receitas Correntes ..,:....4.. ******	 **********
Mmtaçoes .por Receitas de Capital 	

38.818..9614016,44
.78:529.045.266.83 117.340.46.283,27

1.413.612.952,28
87,769-.540,80	 1.501.382.49348 118.849.388'.716,0

1.376.371.765,16
.79,989.482.59 --

TOTAL	 **************** 4,11 ** ** n * •6.9A, n *410,41. ," ******	 ****** **** • * .i1.0.4n 11 ******* •	 120.300.024,10

INDEPENDENTES. DA, EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

• VARIAOES PATRIMONIAIS PASSIVAS

bictesciMos Patrimoniais 	
Decrescimbs de Estoque de MaterIÁIS. 	

CONTAS DE INTERFERENCIA FINANCEIRA

Ragu1arizeçSes Financeiras Passivas 	

CONTAS DE INTERFERENCIA PATRIMONIAL

RagulariSaçSee Patrimoniais Paelivas	 ****	 * *****	 **** . *******

Total das Variaç ges Passivas ... 	

'	 RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCfCJO

AcresOlmo de Proviácies 	
Incorporado So , Fundo de Garantia **** * **	 ******

760.901.746,01
651.583.898.60	 1.412.40.644,61

5475.498,23

83.214.820.76 1.5004775463.60 

121.806.525.987,70

	

1.426.429.526,00 • 	 •

	

12.822.062.056.14	 14.2484491..582.14

/IL /1(2( 
Ruiphold Stip n.o

PRESIDENTE'.

BALANÇO DREAMENTARIL

Em 31 de dezembro de 1.977

Receita Dá-tinge.

_ Titulo. . Previsio. ExecuçÃo Diferença Titulo! PrevIsàO. I, Execuçi 'er Diferença	 -

RECEITAS CORRENTES 114.884.45-6.000.00 120.389.290.329-.33 ..e. 5.904.834.329.33 ADMINISTRA	 ÃO . ............., 7.635.494.000,00 7.586:618.063,28 ',-	 48.815.936,22.

Redelts Patrimonial ..,.. 1.234.0004DM° 556.091.066,58

_

-	 677:908.933,42

Treinar:	 Correntes .......... 7.140.300.00040- 7.233,291.10040 ...	 92.991.100,00
ãLuiPl.,	 ***** „. ***** ,,„,....
---'—'' *.

32 ..319,462.0004 00, 31.997.253 ..68606, -	 324-808315,34

Roiceitee.Divereas 	 106-..510.15-6-.000 40 112.599.908.162,75--. 6.089.152,162„75 ASSISTÉNCIA......—.........• .	 1,425,699,000,00 1.086:.518.36,58 -,'. 319.1812.635:,42

RECEITAS DE CAPITAL ,,,-, 102-.800.00EN00 79.989.482.59 --	 _22.810.517.41
PREVIDENCIA.......... ...,

.

73-: OiM.,46-3.000 ; 0077.A16.449..93 .834 44.409.986.932;-83 -
Alle.Séha 144:4„Imeie sie 	 52.000.000,00 5,305.46,51 46..694.89.3,,49.

Amort,Empi,ConceOldos ., - 37M0400M0 64-.990.794i-72 +	 27-.490-.794,72 -

Outras líec.-0e- paeital 	 13.380-M040 9:693.581,36 -	 3.606.418 64 PROG.FORKPALSERVMBLICO 600:5313:0130,06 762.-54B.72850+ 162.010.728,50

TOTAL GERAL DA -RECEITA .,:114.987.256.000,-00

.	 _

I20.469 -,279.811,92 4	 .482.023'.81102
TOTAL	 GERAL PROGRAMAÇÃO
-	

:
PARA	 O EXERCÍCIO

114.987.256.MM -118.849:.:388.770,35 *3:802.02,776;35

Rio de Janeiro, 30 de janeiro Be 1978



Proc. 21-047/128.744-77 — DG
- 2.588.232-77	 Tomada de

Preços n.° 03-77
O Agente do Instituto Nacional de Pre-

vidência Social, na forma da decisão
exarada às fls. 86, do processo citado, foi
firmado em 12 de janeiro de 1978, o Con-
trato n.° 01-78, entre o Instituto Nacional
de Previdência Social e a firma Monsivil
Engenharia e Construções Ltda., pitra
prestação de serviços de reforma d'o pré-
dio da Agência,'sito à Rua Dona Chi-
quinha de Matos, n.° 370, em Taubaté,
Estado de São Paulo, pelo prazo de 140
(cento e quarenta) dias úteis a contar
dtroatdoi, seguinte 

UI) da assinatura do con-

2. A despesa, no valor de Cr$ 	
2.482.710,00 (dois milhões quatrocentos e
oitenta e dois mil setecentos e setenta
cruzeiros), correrá nor conta tia dotação
woarnentária, Serviços de 1Y9eceiros —Reparos, Adaptação, Conservação de Bens
Móveis e Imóveis tendo sido emitida g
nota de Empenho n.° 21 -001/015/1024, de2-12-77.

Taubaté. 27 de janeiro de 1978.
(Of. Ag. Nacional n.° 44-78),. ,
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MINISTÉMO	 de dezembro de 1977, da seleção da
consultoria de que trata o Edital 033-77

DOS	 em que a Consultora foi declarada ven-

	

TRANSPORTES	
cedera.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

TERMOS DE CONTRATO-

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1978.
(N9 10.214 — 28.1.78 — Cr$ 401,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

(Artigo 19 do Decreto n9 78.382-76)
Instrumento: Contrato de Locação de

Serviços PG-30-78.
Partes: Departamento Nacional de Es-

tradas de Rodagem e a firma: alicia
do Cais do Porto.

Objeto: Serviço de vigilancia e segu-
rança das dependências do DNER na ci-
dade do Rio de Janeiro.

Prazo: O prazo para execução dos Ser-
viços objeto deste contrato é de 1 (um)
ano contado da data da assinatura do
contrato.

Valor e Dotação: Valor: E' de Cr$ ..
8.755.200,00. Dotação: A despesa decor-
rente deste contrato correrá à conta da
verba 3.1.3.2.13.00.00.2.215.00.04-78 até
o valor de Cr$ 4.875.000,00, conforme
N.E. 000.045.0 emitida pela Dr.A-DF..
Elv.C.Or. em 18.1.78.

Caução: Para garantia do cumprimen-
to do Contrato a Locadora caucionou na
Tesouraria do DNER a quantia de Cri
87.552,00 em cheque visado n9-989054 do
Ranco tttsia S.A. datada de 30.1.78,
conforme Guia is9 432-78 — SePgF-ALRF-
DF, datada de 30-1-78.

Fundamento do Instrumento: Este
contrato decorre de autorização do Sr.
Diretor Executivo em despacho exarado
às fls. 60 do Processo Administrativo n9
53.435-77 datado de 6.1.78, que aprovou
o julgamento da Tomada de Preços Ob-
jeto do Edital W 38-77.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1978.

ço de -1977 e Cr$ 231.727,17 (duzentos e
trinta e um mil setecentos e vinte e sete
cruzeiros e dezessete centavos) corres-
pondente ao saldo do Convênio n9 21-7
celebrado entre CODEV, Af3P' e DM. —
Eng9 Joel Fontes Costé Diretor-Gera
do DER-SE.

(N9 10.297 -- 1-2-78 — Cr$378,00).

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Extrato do Contrato n.° 740-77 — Pro-

cesso n.° 2.587.167 de 24 de novembro

SRRJ, pelo prazo de 320 (trezen-
tos e vinte) dias úteis, no valor global
de Cr$ 87.960.880,10 (oitenta e sete mi;
lhões, novecentos e sessenta mil, oito:
rer:tos e oitenta cruzeiros e dez gente-

1 vos), tendo sido emitidas as Notas de
Empenho n.°s 411.02.1003.17.671/5 nO
valor de Cr$ 53.453.284,00 (cinqüenta e
três milhões, quatrocentos e cinqüenta e
três mil, duzentos e oitenta e quatro cru-
zeiros); 413.1003.17.871/2 no valor de Cr$
7.167.702,00 (sete milhões cento e 'sessen-
ta e sete mil, setecentos e dois cruzei-,
Tos) e 414.1003.17.671/2 no valor de Cr$
4.864..573,00 (quatro milhões, oitocentos
e sessenta e quatro mil, quinhentos e se-
tenta è três cruzeiros), para o exercício
de 1977. Em 1978 será emitida Nota de
Empenho na dotação própria para cobrir
o restante das despesas,do Contrato.

EXTRATO DO CONTRATO N. 01-78

(N9 10.334 — 3.2.78 — Cr$ 380,00)

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES
EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
EXTRATO DO CONTRATO N9 520

Contrato n9 . 520, de 20 de dezembro
de 1977, celebrado entre a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos, repre-
sentada pela, Diretoria Regional do Rio
de Janeiro, e a Firma Meta Arquitetura
Indústria e Comércio S. A. objetivando
a Obra de Reforma e Ampliação da
APT/Angra dos Reis, situada na cidade
Angra dos Reis — RJ no valor de Cr$
837.824,72 (oitocentos e trinta e sete mil
oitocentos e vinte e quatro cruzeiros e
setenta e dois centavos), dentro do pra-
zo de 120 (cento e vinte) dias corridos.
— Antonio Carlos Alves dos Santos --
Eros Antonio Saporiti de Siqueira — Rio
de Janeiro, 06 de janeiro de 1978.

(N9 10.286 -- 31-1-78 — Cr$ 211,00).

MINISTÉRIO
• DO
INTERIOR
COMPANHIA

DE DESENVOLVIMENTO
DO VALE DO SÃO FRANCISCO

Extrato de Termo de Convênio (Ar-
tigo 19 do Decreto 78.382 de 08 desetembro de 1976.

Instrumento: — Termo de Convênio
n9 20-76.

Partes: Departamento de Estradas de
Rodagem do Estado de Sergipe e a CO-
DEVASF — Companhia do Desenvolvi-
mento do Vale de São Francisco.

Objeto: Convênio.
Valor: E de Cr$ 7.731.727,17 (sete mi-

lhões, setecentos e trinta e um mil sete-
centos e vinte e sete cruzeiros e dezessete
centavos) Cr$ 7.500.000,00(sete milhões
e quinhentos mil cruzeiros) correndo por
conta do POLONORDESTE, conforme
Exposição de motivos 68-77 de 13 de mar-

'EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

(Aitigo. 19 do Decreto n9 78.382-76).
Instrumento: Contrato de Consulto-

ria PO-20-7.
Partes: 'Departamento Nacional de Es-

tradas- de Rodagem e a firma: EPSA
Engenharia de Projetos S.A.

Objeto.: Para execução- dos serviços de
projeto de engenharia da rodovia BR-
050-MO, trecho Igarapava-Delta, com
inicio. na . -ataca 237 km 534, sentido
Uberaba — Divisa MG-SP e Fim na Es-
taca. :830 .11,70m 2907 da Locação
de DER‘SP, cern extensão- aproximada
de 7,9 'km (Edital 219 -01-77 — EIV. P-8
-- Lote n9 01),

Prazo: -O prazo para entrega do Re-
latório Final em sua forma definitiva é
de 45 dias- após a aceitação Pelo DNER
da Minuta do Relatório Final.
, Valor e Dotação: Valor: E' de .."
Cr$ 2.378.121,00, (sendo Cr$ 1.761.571,00
a preços iniciais e Cr$ 016.550,00, come
previsão Para paga/Isento. de reajusta-

. ., mento de preços. Dotação: A . despesa
decorrente "deste contrato no presente
exercício, correrá ã conta da. verba . .- .-
4 .1.1. 1 . 00.00.00..1.173-00-11 DNER,-.77.,
até o valor de Cr$ 88078,55 conforme NE
119 000.671-0-77 emitida pela -Dr.P.4)F.
Eiv.C.Or.. em 15.12.77.

." Caução: Para a garantia da fiel -exe-
cução . das obrigações assumidas no pra-
sente contrato a -Cónsultora depositou na -
Tesouraria do DNER a quantia de
Cr$ 23..781,21 em Carta de Fiança Ban-
cária expedida pelo Banco Mercantil do
Brasil' S. A., data: de 23-.12-77 conforme
Guia n9 9232-77-Se.PO-F-Sv.MEF-DF-
PG-427-77 datada , de 2842-77. .

Fundamento do Instrumento: A pre-
sente adjudicação resulta da aprovação
pelo Sr. Vice-Diretor-Geral do DNER,
em "6.12.77, da seleção de consultoria de
que trata. o Edital_ de- Tomada de Pre-
ços. 119 01.77-Se..P-6 (Lote. flQ 01), em
que a Consultora foi declarada vence-
dora.

Rio de Janeiro, 25" de janeiro de 1978.
(N9 10243 — 27.1.78' — Cr$ . 422,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

(Artigo 19 do Decreto. 119 78.38248).
Instrumento: Contrato de Consultoria

PG-022-78..
Partes: Departamento Nacional ,de Es-

tradas de Rodagem e a firma: CONSOL
-- Engenheiros Consultores Ltda.

Objeto: Para execução dos serviços de
coordenação supervisão e controle dos
serviços de melhoramentos e restaura-

- ções na rodovia 'BR-418-BA,. trecho Ca-
ravelas-Divisa BA-MG.

Prazo: O prazo para a execução dos
trabalhos de asse.ssoramersto motivo da
presente licitação será de 360 dias con-
secutivos contados a partir da data (ex-

. clusiva) da expedição da 13 Nota de
Serviço.

Valor e Dotação: Valor: E' de Cr$ ..
2.313.597,92 sendo Cri 1.963.597,92 a
preços iniciais e Cr$ 350.000,00 como pre-
visão para pagamentos de reajustamen-
tos de preços. Dotação: A despesa decor-
rente deste contrato no corrente exer-
cício, correrá à conta da verba — .
4.1.1.8.01.00.00.1.162.92.03 DNER-1977
até o valor de Cr$ 500.000,00 conforme
NE-006.569-2, emitida pela Diretoria de
Manutenção em 14.12.77.

Caução: Para a garantia da fiel exe-
cução das obrigações assumidas no pre-
sente contrato a Consultora depositou na
Tesouraria do DNER a quantia de —.
Cr$ 23.135,97 em Carta de Fiança Ban-
cária expedida pelo Banco Mineiro S.A.
datada -de 22.12. 77, conforme Guia P0-
9193-77, data de 26.12.77.

Fundamento do Instrumento: A pra- -
sente adjudicação resulta de aprovação
pelo Vice-Diretor-Geral do DNER em 7

Tomada de Preços n.° 190-77. Na for-
ma da decisão exarada às fls. 174 à 188
do processo em referência foi firmado em
3 de fevereiro de 1978, o Contrato núme-
ro 780-77 entre o INPS e a firma Formed
Fornecedora de Material Médico e Cien-
tifico S.A., na qualidade de represen-
tante da Smith Mine Corporation USA,
para fornecimento de material hospitalar
mediante importação direta, Pelo Prazo
de 110 (cento e dez) dias úteis, destina-
do a diversas Superintendências no valor
de US$ 53.900,00 (cinqüenta e três mil e
novecentos dólares), tendo sido emitida
a Nota de Empenho número
413.01.2005.934/179 no valor de Cr$ ..•.
1.133.409,20 (um milhão cento e trinta
e três mil, quatrocentos e nove cruzei-
ros e vinte centavos) pata cobertura to-
tal das despesas que envolvem a opera-
ção.

Extrato do Contrato u." 001-78. Proces-
so DG número 2.586.801 de 22 de novem-
bro de 1977.

Concorrência n.° DG 350-77. Na forma
da decisão exarada às fls. 161 e 162 do
posemo em referência, foi firmado em d
18 de janeiro de 1977, o Contrato número
001-78 entre o INPS e a firma Carvalho
Hosken S.A. Engenharia e • Construções, d
para construção do prédio destinado au
Posto de Assistência Medica Del Cas- t

de 1977.
Tomada de Preços n.°' 385-77. Na for-

ma da decisão exarada às fls. 31 do pro-
cesso em referência, foi firmado em 3 de
fevereiro de 1978, o Contrato' n.° 740-77,
entre o INPS e a firma FORMEI) - For-
necedora de Material Médico e Cientifi-
co S.A., na qualidade de representante
da Arco- Medical Produtos- Company -
USA Bio-Medicus, Inc. USA. para for-
necimento de material hospitalar 'pelo
prazo de 110 (cento e dez) dirr£' Ateis,
destinado ao Hospital de Cardiologia de
Laranjeiras SRRJ, no valor de US$
33.150,00 (trinta e três mil, dento e cin-
qüenta dólares), tendo sido emitida aNota de Empenho n.° 413.01.2005.934/154
no valor de Cr$ 733.278,00' (setecentos e
trinta e três mil, duzentos e setenta e
oito cruzeiros) para cobertura total das
despesas que envolvem a operação.

Extrato do Contrato n.° 734-77 — Pro-
cesso n.° 2.566.520 de 21 de junho de
1977.

Concorrência n.° 216-77. Na forma da
decisão exarada às fls. 503 a 506 do pro-
cesso em referência, foi firmado em 3
de fevereiro de 1978, o Contrato número
734-77 entre o INPS e a firma Indústria
Brasileira de Aparelhos Médicos S.A. —
IBAM — para fornecimento de material
hospitalar, pelo prazo de 80 (oitenta)
dias úteis, destinado a diversas Superin-
tendências, no valor global de Cr$ ......1 .317.176,64 (um milhão, trezentos e de-
zessete mil, cento e setenta e seis cru-
zeiros-e sessenta e quatro centavos), ten-
do sido emitida as Notas de Empenho
n.'s 413.01.2006.932/70 no valor de Cr$
1.146.337,92 (um milhão, cento e qua-
renta e seis Mil, trezentos e trinta e sete
cruzeiros e noventa e doia centavos);
414.08.2008.932/25 no valor de Cr$ 	
130.572,00 (cento e trinta mil, quinhen-
tos e, setenta e dois cruzeiros):	 . • • .413. 01.2005.934/183 no valor de Cr$
31.842,72 (trinta e um mil, oitocentos equarenta e dois cruzeiros e setenta e dois
centavos); 414. 08.2005.934/49 no valor deCr$ 4.212,00 (quatro mil, duzentos e doricruzeiros) e 414 .08.2005.935/9 no valor
de Cr$ 4.212,00 (quatro mil, duzentas e
doze cruzeiros) de 20-12-77.

Extrato do Contrato n.° 780-77 — Pro-cesso n.° DG-2.585.138-77 de 3 de agostode 1977.	 •

Retificaçais
Na .publicação do Diário Oficial, de 23

de janeiro de 1978, página 259,
Onde se lã:

Processo número 1-000.893.459
Leia-se:

Processo número 21-000.893.459

Superintendência -Regional.
do Rio de Janeiro

Ref.: Processo INPS — 17-343.055-78
S*ntese. do Contrato

Síntese do Contrato de Locação de Ser-
viços Técnicos para elaboraçao de Ante-
projeto e Projeto a ser construido no Rio
de Janeiro, destinado ao Projeto do Pré-
dio pa.a instaiaçao na" tihnonue de
Pacientes Externos), e vários Serviços ad-
ininistrativos e de Apoio, no Hospital.
Cardoso Fontes, na Avenida Menezes.
Cortes, n.° 3.245 — Jacarepegua.

-No dia 16 de janeiro de 1978 foi cele-.
brado o Contrato de Serviços'Técnicos dó.
Anteprojeto e Projeto destinado ao Pro-
jeto do Prédio para instalação da 1TPE
e vários serviços Administrativos e de
Apoio, entre o Instituto Nacional de Pre-
vidência Social e a firma Sociedade Téc-
nica:de Arquitetura e Engenharia Ltda.,
representada pelos SM. Perycelio Tupy
Vieira, Superintendente Regional da p.a-
tacto do Rio de Janeiro, de um lado, e do
outro o -Sr. "Engenheiro, Paulo Cerrar &-
entono, os serviços executados terão um
prazo previsto de 120' (vento e. vinte) dias
e como remuneração pela prestação doa
Serviços Ajustados, o Instituto se' obriga
a pagar 110 Projetista a importlincia total.
de Cr$ 1.633.000,00 (um milhão e seis-centos e trinta e três mil cruzeiros).
Esta síntese- foi publicada no BBL 19-78
de 27 de janeiro de 1978, em obediência
ao artigo 382 e parágrafo do Decreto
número 72.774. de 8 de setembro de .1973.

Superintendência Regional
em Santa Catarina

Extrato do Contrato n.° 01-78.
Processo n.° 91.658, de 18 de setembro,

e 1977. Tomada de Preços n.° 117-77.
Na forma da decisão exarada às fls. 30,

o processo citado, foi firmado, em 13 de
arteiro de 1978, o Contrato n.° 01-78, cu-
re o INPS e a firma Sociedade Catari-



MINISTÉRIO	 ",
DAS

MINAS E ENERGIA
COMPANHIA AUXILIAR •	 -

DE EMPRESAS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS

COC- .35.0110022/0001-15, 	 •
A85121BLÉIA sant amua=

Prisiteira . convocsialo
São convidados os Sra. Acionistas da

Companhia Auillisir de &normas 216-•
trica,s Brasileiras-CARPIS a as reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, na nide
Social à Avenida Rio Branco, 138 — 14:*
pavimento, nesta Cidade, Is 15,00 (quin-
se) horas do dia 27 de fevereiro de 1978,_
pare deliberar sobre os seguintes mimai-
tos:

a) Exame do Relatório de Direta-na, 	-
Balanço. Geral e Demonstração ai Contes
de Lucreis e Perdas, cair pareceres doi
Auditoreá nideliendentes e dO Conselho .
Fiscal, e aprovados, pelo Conselho de Mi-
ininistração;

b) Eleição dos.. Membree do Conselho
Placai;

c) Fixesião da remunersiçio dos man- .
bica do Conaelho de Administração,. de
Diretoria e do COnaelho Pincel;

d) Aplicação doi lucrai liquidow.apu-
rados;

e) O disposto no artigo 48 do-Estatuto
Social.

Ria de janeiro, 10 de feyealrO de 1978.
Conselho de AdMinhitraçãO —

S—smeraMo da Silva, presidente.
(Dias: 15, 15 e 17-2-78).
(N.° 1831 — 13-2-78 -- Ore 990,00)	 •

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ORD-ENAMENTO JURIDICd	 ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

—

DIVULGAÇÃO
	

DECRETO-LEI N.° 2, DE 15/3/75
	

rant)

N: 1.252
	

Cr$, 4,00

nnn••1.1,
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nane de Segurança e Serviços Especiais
Ltda., para prestação de aerviços de vi-
(Blinda não armada, pelo prato de 12
(doze) meses. A despesa, no valor 'total
de Cr$ 1.848.904,28 (um milhão, seiscen-
tos e quarenta e oito mil e novecentas

• e Quatro alisam e vinte e oito centa-
vos). correrá a conta da dotação orça-

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
• COLÉGIO PEDRO

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS
N.° 05-78

De ordem do Senhor Diretor-Geral do
Colégio Pedro II, faço público que no dia

mentislin .W ta- tendo sido emitida a;
Nota de Extipenho número ...............
20.001/313.19/010-08, de 13-1-78..

Florianópolis, 23 de janeiro de 1978. —
Nados da Cunha Lisboa, metr. 83.983

Secretário Regional de Serriços Ge-
rais e do Património.

28 de fevereiro, sã 15,00 horas, na sala
da Divisão de Administração da Direto-
ria-Geral do Colégio Pedro II, serão re-
cebidas as documentações e propostas
para a presente Tornada de PreçOG, vi-
sando à execução de reparas na instala-
ção elétrica do Externato Bernardo de
Vasconcelos deste Colégio.

A abertura das propostas, em sessão
pública, dar-se-á no dia 2 subseqüente,
às 15,00 horas, na sala da Divisão -de
Administração. 2.° andar, 110, Edifício' da

Diretoria-Geral (Pavilhão Almirante Au-
gusto Radeniaker)' Campo de 48,0 Cristó-
vão, 177.

O Edital contendo especificações e con-
dições, encontra-se à disposição dali fir-
mas interessadas, no endereço acima des.:
crito, diariamente, no horário das 9,00
às 12,00 horas e das 13,00 às 18,00 horas.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1978.
~mos Jobisn.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

Prefeitura Universitária

• Divisão de Obras
AVISO N.° 195-78

De Ordem do Senhor Diretor da Divi-
são de Obras, tornamos público- -qub ea-
temos procedendo a Tomada de Preços
n.° 28-78 D.O.

' 
aberta pelo Edital n.° 2,

de 1978, para manutenção preventiva e
corretiva das subestações transformado-
res de energia elétrica e quadros gerais
de proteção, localizadas nes diversas
Unidades Universitárias.

As propostas serão recebidas no dia 8
(seis) de março de 1978, as 15 (quinze)
horas, na Bala de Concorrências.
• Maiores informações, assim como cópia
do Edital, podem -ser obtidas no Setor de
Concorrências da Seção de Custos e Nor-
malização desta Divisão de Obras, no
5.° andar do edifício da Reitoria, na Ave-
nida Paulo Gama, no horário de expe-
diente.	 •

Porto Alegre, 1 de fevereiro de 1978.
— Arq. Hélio Nunes Wagner, Chefe da
S.C.N.	 •

Visto. — Eng. Aceno O. Ferreira, Di-
retor.

•
UNIVERSIDADE FEDERAL

.	 DO RIO DE IAN F IRO	 •

Escritório Técnico da. 'Universidade
TOMADA DE...PREÇOS ETU 01-78
Faço público que se acha aberta. uma

licitação, sob a modalidade de Tomada
de Preços, para execução de Obrai e Ser-
viços de Engenharia. necessários à com-
plementação do F.difício da Lavanderia,
na Zona de Serviços Industriais da Uni-
versidade Federal do Rio de ,Janeiro.

Os interessados poderão obter o Edital
e Especificações na Comissão Permanen-
te de Licitaçõeg, de segunda a sexta-
feira, de 9 às 12 e de 13 às 17 horas.

Data da Realização. 27 de fevereiro
de 1978, às 15.00 horas;

Em 27 de janeiro de 1978. — Wobeey
Frederico Dantas Hupset.

TOMADA • DE ERMOS. 13(3D 01-78
(Reeureoe da PINZP)

Paço público que se acha aberta, uma
licitação. sob a modalidade de Tomada
de Preços, para aquisição de "-Mobiliário,
ref. Teperman, Giroflex (Securit -e Re-
mington, destinados ao Deposite de Li-
vras da Biblioteca Central do 'Centro- de-
Ciências da Saúde dá Universidade Fe-
deral do- Ria de Janeiro.

Os interesáttdos poderão obter- -o Mi-
tal e as Especificações na Comissão Per-
manente de Licitações de segunda--a set-
ta-feira de 9 às 12 e de 13 -ia -17 horas-.

Data -da. Realização. 20 -de -fevereiro. de.
1978; às 15,00- horas.	 -

Em 27 de janeiro de 1978 — Walter
Frederico Dantas Hapset.

. EDITAIS E .AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE VALIDADE
DE CONCURSOS PttilLICOS
- SeleçOes para os cargos de Técnico Básico e

Continuo.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL comunica que, consoante deci

são da Diretoria de 31.01.78, foram prorrogados por um ano, na forma

baixo, 'os prazos de validade dos concursos páblicos realizados para os

cargos de técnico Básico da Carreira de Administração e Continuo, Cate

geria Isolada de seu quadro ,de pessoal, a saber:

CONCURSO PUBLICO N9	 Prorrogação até 

- 77/01 - Seleção de técnico Básico nas cidades

de Brasilia; Belém, Fortaleza, Recife,

Salvador, Belo Horizonte, Rio de Ja

neiro, São Paulo, Curitiba e Porto

Alegre .	 . .	 05.04.79

'-- 77/501 - Seleção de Continuo nas cidades de Be

Fortaleza,.Recif e, Salvador, Be

lo Horizonte, Rio de Janeiro, Curiti

ba e Porto Alegre ...................
	 18.04.79

Brasilia (DF), 10 de fevereiro de 1978
• ,•n••nor
	

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS ••

PREÇO . DESTE EXEMPLAR : . C4 3,00
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